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EDITAL 

CONCORRÊNCIA Nº 90004/2024 

(Processo Administrativo n° 0420240009) 

 

Torna-se público que a MUNICÍPIO DE FARO/PA, Estado do Pará, através da PREFEITURA 

MUNICIPAL, sediada a Rua Dr. Dionísio Bentes, s/n – Bairro: Centro, realizará licitação, na 

modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, com o critério de julgamento MENOR 

PREÇO nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo 

com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.gov.br/compras 

Unidade Administrativa do Governo Federal (UASG): 980459  

Data da sessão: 21 de junho de 2024 

Horário: 09:00 horas, (Horário de Brasília). 

  

1. DO OBJETO 

1.1.O objeto da presente licitação é CONTRATAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO DE VIVEIRO DE MUDAS, NO MUNICÍPIO DE 

FARO/PA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema 

de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até 

o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
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2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários;  

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

2.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 

2021. 
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2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4  será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 

seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.12. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, 

os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente 

os documentos de habilitação e a proposta com o preço, observado as disposições deste Edital. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
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vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

3.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 

§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.7.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.7.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.43.4 ou 3.73.7 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras: 

mailto:licitacaofaro@gmail.com
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FARO 
CNPJ. 05.178.272/0001-08 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO 

  

Rua Dr. Dionísio Bentes, s/n – Bairro: Centro – CEP: 68280-000 – Faro - Pará 

E-mail: licitacaofaro@gmail.com 

 

3.12.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

3.12.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.13.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por menor preço; e 

3.13.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.14. O valor final mínimo ou final máximo parametrizado na forma do item 3.12 possuirá 

caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração, agente 

de contratação ou de sua desconexão. 

3.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

4.1.1. valor total do item; 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1.  O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação.  

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Órgão Competente e, após o devido processo 

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 

execução do contrato. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 
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5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

de 1,00 (um) real. 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “ABERTO”, onde 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação, auxiliado pela 

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.15. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa 

competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances.  
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5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão 

persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 

após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de 

Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

5.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 
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5.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

5.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

5.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.19.2.2. empresas brasileiras; 

5.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

5.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Agente de 

Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

5.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

5.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

5.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

5.20.4. O agente de contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 

02 (duas) horas, que  envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada de composição de custos unitários constando obrigatoriamente  os  

quantitativos  de  material, todos os elementos e informações necessárias ao julgamento objetivo 

da proposta  e mão-de-obra observando-se os pisos salariais das categorias envolvidas, 

composição da curva “abc” dispondo sobre insumos  e serviços, composição de encargos sociais 

contendo todos os itens que a compõem, com seus respectivos percentuais, composição de BDI 

(bonificação e despesas indiretas) contendo todos os itens que a compõem, com seus 

respectivos percentuais, e quando for o caso acompanhada, dos documentos complementares, 

quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados; 
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5.20.5. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir 

de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.21. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o 

licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 

do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 

ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. SICAF;   

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por 

parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, 

art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 

condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao 

benefício, em conformidade com as disposições deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
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contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES 

nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico; 

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 

semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor 

global estimado; 

6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 

conforme planilha anexa ao edital; 

6.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

6.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 

último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 

pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 
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Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

6.11.1. O licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, 

as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, contendo todos os elementos 

e informações necessárias ao julgamento objetivo da proposta, bem como com detalhamento 

das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), inclusive da 

composição da curva “abc” dispondo sobre insumos  e serviços, com os respectivos valores 

adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no 

caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e 

contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 

cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

6.11.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação, destacam-se também os que contenham 

as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 

além de outras informações pertinentes. 

6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 

os custos da contratação; 

6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

6.14. Caso o Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

6.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Agente de Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 
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segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, 

até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Projeto Básico.  

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Projeto Básico, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 

nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 

as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para 

a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 

disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original 

ou por cópia. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 

lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas. 

7.8. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 

imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser 

contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições 

de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 
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7.8.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração 

data e horário exclusivos, a ser agendado através do e-mail _____________________, de modo 

que seu agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes. 

7.8.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no 

presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

7.9. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

7.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, 

§1º, e art. 6º, §4º). 

7.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

7.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.11. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de 

órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF 

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de DUAS HORAS, prorrogável 

por igual período, contado da solicitação do Agente de Contratação. 

7.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º 

do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.12. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será 

feita em relação ao licitante vencedor. 

7.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas 

do licitante mais bem classificado. 

7.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase 

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e 

IN 73/2022, art. 39, §4º): 
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7.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

e 

7.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

7.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 

de habilitação e classificação. 

7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 

de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

7.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 

7.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas 

de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

7.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

 

8. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

8.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.2. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

8.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 
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8.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 

sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 16 de dezembro 1971. 

8.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

8.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
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8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 

lei. 

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.21. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.22. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:  

8.22.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um);  

8.22.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura; e 

8.22.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  

8.22.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao SPED.   

8.23. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 

fins de habilitação comprovação de patrimônio líquido mínimo de até 10% do valor total estimado 

da contratação ou do valor total estimado da parcela pertinente ou do item pertinente. 

8.24. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

Qualificação Técnica 

8.25. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

8.25.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades 

da contratação 
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8.26. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente. (no Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia – CREA), em plena validade 

8.27. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, 

no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional 

competente no Brasil. 

8.28. Apresentação do(s) profissional(is) abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no 

conselho profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por 

execução de obra ou serviço de características semelhantes, também abaixo indicado(s): 

Para o (Engenheiro Civil): A comprovação da capacidade técnica será feita por meio de certidão 

ou atestado, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado 

no Conselho Regional de Engenharia CREA, que demonstre a Anotação de Responsabilidade 

Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos 

serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da 

contratação. A empresa licitante de outro ente da federação deverá apresentar visto do 

CREA/PA;   

8.28.1. Um ou mais profissional com formação em segurança do trabalho devidamente 

registrado em órgão competente acompanhado de documentos comprobatórios. 

8.29. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço 

objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente 

ou superior, desde que aprovada pela Administração. 

8.30. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, 

por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.31. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.31.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 

da filial da empresa licitante. 

8.31.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.31.3. Declaração de indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento 

adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de 

cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos, inclusive relação de 

equipamentos mínimos; 
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9. DOS RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da 

ata de julgamento. 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 

no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sede da 

MUNICÍPIO DE FARO/PA, sediada 

_________________________________________________ 

 

10. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 
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10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim. 

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos 

de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução 

da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

Preposto 

10.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução 

do objeto contratado. 

10.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção 

do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da 

atividade. 

Fiscalização 

10.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

10.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

10.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e 

Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

10.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  
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10.12. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

10.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

10.14. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 

contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

10.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

10.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

10.17. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

10.18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, II).  

10.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

10.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

mailto:licitacaofaro@gmail.com


 
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FARO 
CNPJ. 05.178.272/0001-08 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO 

  

Rua Dr. Dionísio Bentes, s/n – Bairro: Centro – CEP: 68280-000 – Faro - Pará 

E-mail: licitacaofaro@gmail.com 

 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

10.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 

tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

10.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 

o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

10.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

11. DO CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

11.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado 

(IMR). 

11.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

11.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 

11.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; ou 

11.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

11.2. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-

Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por 

meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 

11.2.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para 

aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

11.2.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 

procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução 

contratual, quando for o caso. 

11.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais 

técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, 

X do Decreto nº 11.246, de 2022). 
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11.3.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela 

a ser paga. 

11.3.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 

22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

11.3.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022) 

11.3.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o 

ponto de vista técnico e administrativo. 

11.3.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, 

a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância 

com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem 

pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

11.3.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

11.3.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 

possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

11.3.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

11.3.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 

os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

11.3.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste edital e seus anexos, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

11.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

11.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após 
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a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

11.5.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto 

nº 11.246, de 2022). 

11.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 

e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 

correções; 

11.5.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

11.5.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

11.5.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

11.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 

à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

11.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 

de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

11.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

Liquidação 

11.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 

termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

11.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

11.10. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 
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b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

11.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

à contratante; 

11.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

11.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 

DE ABRIL DE 2018). 

11.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do contratante. 

11.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.  

11.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

11.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto 

ao SICAF.  

Prazo de pagamento 

11.18. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 
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11.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

11.20. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

11.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

11.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

11.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

11.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Regime de execução 

11.24. O regime de execução do contrato será de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 

 

12. DA ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

12.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 92.058,94  (noventa e dois mil, cinquenta 

e oito reais, noventa e quatro centavos), conforme custos unitários apostos na planilha de 

formação de preços anexo deste edital. 

 

13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da dotação orçamentária: 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame; 

14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
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14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

14.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou 

14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

14.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

14.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

14.1.5. fraudar a licitação 

14.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

14.1.6.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

14.1.6.2. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

14.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

14.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

14.2.1. advertência;  

14.2.2. multa; 

14.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 

14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

14.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
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14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

14.7. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 14.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 

órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 

2022.  

14.8. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

14.9. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

14.10. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

14.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.12. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da 

data da abertura do certame. 

mailto:licitacaofaro@gmail.com
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

15.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelo seguinte e-mail licitacaofaro@gmail.com. 

15.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

15.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

15.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação/ Comissão. 

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília - DF. 

16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório, inclusive pelas 

composições de custos unitários que devem atender ao disposições contidas no item 6 deste 

edital atinente a matéria. 

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

mailto:licitacaofaro@gmail.com
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16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, e-mail; 

licitacaofaro@gmail.com, no portal dos Jurisdicionados do Tribunal de contas dos Municípios do 

Estado do Pará/PA e também poderão ser obtidos no endereço Rua Dr. Dionísio Bentes, s/n – 

Bairro: Centro, nos dias úteis, no horário das 08: 00 horas às 13:00 horas, mesmo endereço e 

período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados 

16.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

16.11.1. ANEXO I – Projeto Básico 

16.11.2. ANEXO II - Planilha Orçamentária 

16.11.2.1. ANEXO III - Estudo Técnico Preliminar 

16.11.3. ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato 

 

FARO/PA, 29 de maio de 2024 

 

 

 

 

ROMULO SOARES MERENCIO  
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
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ANEXO I  

 

 

PROJETO BÁSICO  
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 MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 
 

I. MEMORIAL DESCRITIVO 
  

1. OBJETO:  
 
Contratação de empresa para a execução de obras necessárias à CONSTRUÇÃO DE VIVEIRO 

DE MUDAS, localizado na cidade de Faro-PA. 
 
2. LOCALIZAÇÃO: Rodovia PA 254 – Faro/PA. 

 
         Coordenadas Geográficas: 
         Lat.:    -2.159574° 
         Long.: -56.744932° 

 
 

3. GENERALIDADE: 
 

O presente Memorial e Especificações Técnicas têm por objetivo estabelecer as condições que 
nortearão o desenvolvimento das obras e serviços relativos à CONSTRUÇÃO DE VIVEIRO DE MUDAS, 
no município de Faro-PA, bem como fixar as obrigações e direitos não tratados no Edital, instruções de 
concorrência ou contrato. Os serviços contratados serão executados, rigorosamente, de acordo com este 
Memorial e Especificações Técnicas e com os documentos nelas referidos: as Normas Técnicas vigentes, 
as especificações de materiais e equipamentos descritos e os Projetos de Arquitetura/Complementares. 

Todos os itens da planilha orçamentária dizem respeito, salvo o disposto em contrário nas 
Especificações Técnicas, a fornecimento de material e mão de obra, por parte da contratada. 

Serão impugnados pela Fiscalização, todos os trabalhos que não satisfaçam às condições 
contratuais. Ficará a contratada obrigada a demolir e a refazer os trabalhos impugnados logo após o 
recebimento da Ordem de Serviço correspondente, ficando por sua conta exclusiva, as despesas 
decorrentes dessas providências. 

Observação: Ficará a cargo da SEMMA a construção: da área do sombrite, do reservatório 
elevado e do poço artesiano com bomba submersa sem manômetro.  
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4. OBJETIVO: 
 

Este memorial apresenta o estudo para “CONSTRUÇÃO DE VIVEIRO DE MUDAS”. Desse modo, 
visa detalhar e especificar adequadamente as intervenções das instalações a serem contempladas neste 
local, cuja execução deverá seguir as informações contidas nos projetos.  

As informações contidas neste Memorial Descritivo e Especificações Técnicas e os projetos 
Arquitetônicos e complementares interagem. Os materiais e equipamentos empregados na execução dos 
serviços deverão estar de acordo com as especificações e normas técnicas brasileiras da ABNT.  
 

5. DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 

5.1 Documentos para início da obra: 
 

São de responsabilidade da contratada quaisquer despesas referentes à regularização para o 
início da obra tais como: 

 Cadastro junto à Prefeitura Municipal local (ISS);  

 Alvará de Construção de Obra;  

 ART/RRT (Anotação de Responsabilidade Técnica/ Registro de Responsabilidade Técnica) de 
execução dos serviços contratados, com a respectiva taxa recolhida; 

 
5.2 - Obrigações da Contratada: 

 
5.2.1 - Quanto à materiais: 
 

Estabelecer a programação de compra de materiais, de forma a concluir a obra no prazo fixado;  
Observar rigorosamente os prazos de validade dos materiais, o que será recusado pela 

Fiscalização qualquer tipo de material que se encontre com o prazo de validade vencido;  
Todo e qualquer material de construção que entrar no canteiro de obras deverá ser previamente 

aprovado pela Fiscalização. Aquele que for impugnado deverá ser retirado do canteiro, no prazo definido 
pela Fiscalização.  

Submeter à Fiscalização, sem ônus, amostras dos materiais de acabamentos a serem utilizados 
na obra. 

 
5.2.2 - Quanto à mão-de-obra: 
 

Contratar mão-de-obra idônea, de modo a obter permanentemente na Obra, Engenheiro Civil e 
uma equipe de operários homogênea e eficaz, e de encarregados que assegurem o andamento satisfatório 
dos serviços.  

É de responsabilidade da contratada o fornecimento de equipamentos de segurança aos seus 
empregados tais como: cintos, capacetes, etc., devendo ser obedecidas todas as normas de prevenção 
de acidentes. 
 

5.2.3 - Quanto aos equipamentos e ferramentas de trabalho: 
 

É de responsabilidade da contratada os gastos com aquisição de ferramentas, máquinas, 
equipamentos necessários na execução da construção. 

 
5.2.4 - Quanto à administração da obra: 
 

Manter um Engenheiro Civil qualificado na administração da obra, com carga horária mínima 
equivalente a dois turnos fixos, por semana. 

 
5.3 - Segurança e saúde do trabalho: 

 
A contratada assumirá inteira responsabilidade pela execução dos serviços subempreitados, em 

conformidade com a legislação vigente de Segurança e Saúde do Trabalho, em particular as Normas 
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Regulamentadoras do Ministério do Trabalho, instituídas pela Portaria n° 3.214/78 e suas alterações 
posteriores;  

Serão de uso obrigatório os equipamentos de proteção individual estabelecidos na NR-18 e 
demais Normas de Segurança do Trabalho. Os equipamentos mínimos obrigatórios serão: 
 

 Equipamentos para proteção da cabeça  
 

 Equipamentos para Proteção Auditiva  
 

 Equipamentos para Proteção dos membros superiores e inferiores.  
 
A inobservância das Normas Regulamentadoras relativas à Segurança e Saúde do Trabalho terá 

como penalidade advertência por escrito e as consequentes responsabilidades legais. 
 
5.4 - Diário de Obra: 

 
Deverá ser mantido no canteiro um Diário de Obra, desde a data de início dos serviços, para que 

sejam registrados pela contratada e, a cada vistoria, pela Fiscalização, fatos, observações e comunicações 
relevantes ao andamento da mesma. 

 
5.5 - Limpeza da obra: 

 
O local da obra, assim como seus entornos e passeio, deverá ser mantido limpo e desobstruído 

de entulhos, durante e após a realização dos trabalhos. 
 
5.6 - Locação de Instalações e Equipamentos: 
 

A contratada procederá à aferição das dimensões, dos alinhamentos, dos ângulos e de quaisquer 
outras indicações constantes dos projetos com as reais condições encontradas no local.  

Havendo discrepâncias, que não possam ser sanadas na obra, ou modificações significativas 
ocorridas após a conclusão e o recebimento dos projetos, a ocorrência será comunicada à Fiscalização, 
que decidirá a respeito. 

 
5.7 - Especificações de materiais e serviços: 

 
O fornecimento de materiais, bem como a execução dos serviços obedecerá rigorosamente ao 

constante nos documentos: 
- Normas da ABNT; 
- Prescrições e recomendações dos fabricantes; 
- Normas internacionais consagradas, na falta das citadas; 
- Estas especificações e desenhos dos projetos. 
 

Os materiais ou equipamentos especificados admitem equivalentes em função e qualidade. O uso 
destes produtos será previamente aprovado pela CONTRATANTE.  

A existência de Fiscalização, de modo algum, diminui ou atenua a responsabilidade da contratada 
pela perfeição da execução de qualquer serviço.  

Ficará a critério da Fiscalização recusar qualquer serviço executado que não satisfaça às 
condições contratuais, às especificações e ao bom padrão de acabamento.  

A contratada ficará obrigada a refazer os trabalhos recusados pela Fiscalização.  
Caberá à contratada manter o DIÁRIO DE OBRAS, no qual se farão todos os registros relativos a 

pessoal, materiais retirados e adquiridos, andamento dos serviços e demais ocorrências.  
Caberá à contratada a responsabilidade por qualquer acidente de trabalho, bem como danos ou 

prejuízos causados à CONTRATANTE e a terceiros.  
Todas as medidas serão conferidas no local.  
A quantificação é da responsabilidade das empresas LICITANTES que serão obrigadas a 

contemplar todos os itens constantes do projeto.  



 

 
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FARO 
 

Memorial Descritivo - Especificação Técnica 4 

Todos os materiais serão novos, comprovadamente de primeira qualidade.  
 

5.8 - Quanto ao andamento dos trabalhos: 
 

Para fiel observância do contrato e perfeita execução e acabamento das obras a contratada deverá 
manter na obra pessoal técnico habilitado e obriga-se a prestar toda assistência técnica e administrativa, 
com a finalidade de imprimir aos trabalhos o ritmo necessário ao cumprimento dos prazos contratuais;  

À contratada caberá a execução das instalações provisórias de água, luz, força, esgoto, etc., bem 
como o transporte dentro e fora do canteiro de obras. 

 
5.9 - Do prazo de execução: 
 

O prazo para execução dos serviços será o estabelecido no Cronograma Físico, e passará a 
vigorar a partir da data da emissão da Ordem de Serviço. 

 

II. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 
 

1. SERVIÇOS PRELIMINARES 
 

 Placa de Obra em chapa galvanizada: 
 
A placa da obra deverá ser fixada em local visível e mantida até a entrega. 
Deverá ser em chapa de aço galvanizado por dimensões de 1,00 m x 1,00 m a ser colocada a uma 

altura de 2,20 m do solo. 
A placa deverá conter as seguintes informações: Nome do profissional, Título profissional, Nº de 

registro no CREA, Atividade (s) pela (s) qual (is) é responsável técnico, Nome da empresa que representa, 
Número da (s) ART (s) correspondente (s) e Dados para contato. 

A placa deverá ser confeccionada de acordo com cores, medidas, proporções e demais 
orientações da fiscalização. Elas deverão ser confeccionadas em chapas planas, metálicas, galvanizadas, 
em material resistente às intempéries. As informações deverão estar em material plástico (poliestireno), 
para fixação ou adesivação nas placas. Quando isso não for possível, as informações deverão ser pintadas 
a óleo ou esmalte. 

Dá-se preferência ao material plástico, pela sua durabilidade e qualidade. As placas deverão ser 
fixadas em local visível, preferencialmente no acesso principal do empreendimento ou voltas para a via 
que favoreça a melhor visualização. 

Recomenda-se que as placas sejam mantidas em bom estado de conservação, inclusive quanto 
à integridade do padrão das cores, durante todo o período de execução das obras. 
 

Critério de medição e pagamento 
 
O critério de medição da Placa será por unidade, contabilizada, apesar de a quantidade estar 

expressa em metro quadrado (m²), somente será pago quando executada e instalada a unidade inteira 
com a metragem quadrada definida em orçamento. 
 

 Locação convencional de obra, utilizando gabarito de tábuas corridas pontaletadas a cada 
2,00m: 
 
A locação da obra será feita pelo processo convencional, através de gabarito de tábuas corridas 

pontaletadas, a cada 2 metros, com reaproveitamento de 02 vezes. A locação da edificação será feita 
obedecendo-se às medidas do projeto de arquitetura e o código de obras do Município de Faro-PA. 

 
Critério de medição e pagamento: 
 
A medição será por serviço executado. Desde que todo o evento planejado esteja concluído 

segundo cronograma. 
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2. ADMINISTRAÇÃO LOCAL 
 

 Equipe técnica: 
 
A administração se dará por equipe técnica habilitada para a supervisão das atividades, portando 

toda a documentação necessária (projetos executivos, memorial descritivo, especificações técnicas e 
demais documentos cabíveis) para a perfeita execução dos serviços necessários para a conclusão da 
obra. 

Ficará, também, a cargo da administração a manutenção do canteiro de obras no que diz respeito 
à segurança de todos os profissionais ali locados e eventuais transeuntes. 

 
3. MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO 
 

A mobilização e desmobilização de mão de obra e equipamentos são de inteira responsabilidade 
e ônus da Contratada e deverá ser feita após a emissão da competente Ordem de Serviço pela contratante, 
a partir da qual será contado o prazo para execução da obra. Considera-se como mobilização de mão de 
obra e equipamentos, a contratação de pessoal e a alocação dos equipamentos da Contratada, 
necessários ao cumprimento dos serviços referentes às obras para construção, incluindo o transporte 
desde o local de origem até o local de realização dos serviços, mudanças, passagens, estadias, 
alimentação, seleção, recrutamento, exames médicos Pré-admissionais, bem como a eventual rotatividade 
de pessoal e equipamentos. 

As despesas decorrentes da alocação de pessoal, bem como das alocações de equipamentos 
deverão estar inclusas na verba destinada ao item Mobilização de mão de obra e equipamento. 

 
Critério de medição e pagamento: 
 
A medição será por serviço executado. Desde que todo o evento planejado esteja concluído 

segundo cronograma. 
 

4. MOVIMENTO DE TERRA 
 

 Escavação Manual: 
 

Os trabalhos de escavação deverão ser executados com cuidados especiais, a fim de resguardar 
as estruturas por ventura existentes no terreno, de possíveis danos causados por carregamentos 
exagerados e (ou) assimétricos, ou pelo impacto gerado pelos equipamentos que forem utilizados. A 
escavação será executada de forma manual até h = 1,30m utilizando enxadas, pás, cavadores e etc. 

 
Critério de medição e pagamento: 

 
A medição será por serviço executado. Desde que todo o evento planejado esteja concluído 

segundo cronograma 
 

5. FUNDAÇÕES E ESTRUTURAS EM CONCRETO 
 

 Lastro de concreto magro, aplicado em blocos de coroamento ou sapatas, espessura de 5 
cm: 

 
Na execução do lastro aplicam-se as disposições da NBR 12190, a Execução de lastro em 

concreto magro, espessura 5 cm no fundo dos blocos de fundação na altura conforme determinações de 
níveis do projeto arquitetônico. 
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Critério de medição e pagamento: 
 
A medição será por serviço executado. Desde que todo o evento planejado esteja concluído 

segundo cronograma. 
 

 Composição paramétrica para execução de estruturas de concreto armado, para edificação 
institucional térrea, Fck = 25 MPa: 
 
O concreto a ser utilizado será da classe especificada em projeto. Em nenhum caso será lançado 

concreto que apresente sinais de pega iniciada, ou que tenha sido misturado mais de uma hora antes, e a 
altura máxima admitida para lançamento em queda é de 2,00m. Se a peça ultrapassar esse limite, admite-
se a utilização de meio adequado, como funil ou tromba, ou lançamento através de janela lateral. Enquanto 
estiver sendo lançado, e imediatamente após o lançamento, será procedido o adensamento mecânico 
(vibração) durante o tempo necessário, de modo a preencher todos os recantos da forma e envolver 
completamente a armadura, adquirindo a melhor consistência. É importante evitar a vibração da armadura; 
caso contrário resultará em diminuição da aderência. 

Os elementos estruturais como sapatas, arranques dos pilares, pilares e vigas serão executados 
em concreto armado, Fck 25 MPa, com cimento, areia e seixo. 

As fôrmas serão de madeirite de boa qualidade convenientemente escorada, com o fim de garantir 
à estrutura final as medidas constantes no projeto. Caberá à executante da obra, considerando as 
condições peculiares do local, apresentar projeto detalhado do escoramento e das formas, atendendo às 
normas da ABNT condizentes ao material empregado (madeira e/ou aço). Antes do lançamento serão 
conferidas as medidas e procedida à limpeza. Caso recebam tratamento com produto antiaderente, este 
será aplicado antes da colocação da armadura. Sendo formas absorventes, durante a concretagem 
deverão estar saturadas de água. 

O aço empregado na obra será das classes CA-50 A e CA-60 e somente poderá ser de 
procedência reconhecida, sem apresentar defeitos considerados prejudiciais à sua constituição ou à 
estabilidade do conjunto. 

O cimento utilizado será Poty, Nassau, Zebu ou similar  
Areia com granulometria média. 
O seixo utilizado será de granulometria média. 
O concreto utilizado será de 25 MPa. 
 
Critério de medição e pagamento: 
 
A medição será por serviço executado. Desde que todo o evento planejado esteja concluído 

segundo cronograma. 
 

6. ALVENARIA/REVESTIMENTO 
 

 Alvenaria de vedação de blocos cerâmicos furados na horizontal de 9x19x29 cm (espessura 
9 cm) e argamassa de assentamento com preparo em betoneira: 

 
As paredes de alvenaria que irão compor a vedação deverão ser executadas com blocos cerâmicos 

de vedação, com resistência à compressão igual ou superior a 2,5 MPa, com dimensões nominais de 
9x19x29 cm, e deverão ser assentados em juntas de 1,0 cm argamassada, traço 1:3 de cimento e areia 
média lavada. A alvenaria deverá ser executada em prumo, nível e esquadro perfeito. 

Os blocos a serem empregados nas alvenarias com função portante ou de vedação deverão 
apresentar dimensões padronizadas, sem grandes desvios de forma e grandes variações dimensionais 
que repercutam no excessivo consumo de argamassas de assentamento ou de revestimento. Nas 
alvenarias portantes, as irregularidades geométricas dos blocos redundariam ainda na falta de 
uniformidade das juntas de assentamento, com consequente surgimento de tensões concentradas e 
diminuição da resistência global da parede. 

A construção dos cantos deve ser executada com todo cuidado possível (nivelamento, 
perpendicularidade, prumo, espessura das juntas), passando os cantos a constituírem-se em gabarito para 
a construção em si, das paredes. O emprego de uma régua graduada (escantilhão) será de grande valia 
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na elevação dos cantos, devendo-se assentar os blocos aprumados e nivelados (auxílio de linha esticada). 
A verificação do prumo deve ser efetuada continuadamente ao longo da parede, de preferência na sua 
face externa; o prumo e o vão livre entre as laterais (ombreiras) de portas e janelas deverão ser verificados 
com todo o cuidado. 

Os blocos devem ser assentados nem muito úmidos nem muito ressecados, na operação de 
assentamento os blocos deverão ser firmemente pressionados uns contra os outros, buscando-se 
compactar a argamassa tanto nas juntas horizontais quanto nas verticais. O cuidado de proteger o chão 
com papelão ou plástico, ao lado da alvenaria em elevação, permite o reaproveitamento imediato da 
argamassa expelida das juntas, que de outra forma estaria perdida. 

 
Critério de medição e pagamento: 

          A medição será feita por área, expresso em m². O cálculo do valor a ser pago será feito através do 
produto dos preços unitários apresentados na planilha de preços, pela área medida. 
 

 Chapisco aplicado em alvenarias e estruturas de concreto internas, com colher de pedreiro. 
Argamassa traço 1:3 com preparo manual: 

 
Trata-se da camada de argamassa, constituída de cimento, areia grossa, água e, eventualmente 

aditivo, possuindo baixa consistência, destinada a promover maior aderência entre a base e a camada de 
revestimento. A argamassa será utilizada no traço 1:3, com espessura de 0,5 cm, devendo ser aplicada 
sobre qualquer base a ser revestida. Nas paredes externas, será adicionado à mistura impermeabilizante. 
Para a aplicação do chapisco, a base deverá estar limpa, livre de pó, graxas, óleos, eflorescências, 
materiais soltos ou quaisquer produtos que venham a prejudicar a aderência. Quando a base apresentar 
elevada absorção, deverá ser pré-molhada suficientemente. 

 
Critério de medição e pagamento: 
 

A medição será por serviço executado. Desde que todo o evento planejado esteja concluído segundo 
cronograma. 

 

 Massa única, para recebimento de pintura, em argamassa traço 1:2:8, preparo mecânico 
com betoneira 400l, aplicada manualmente em faces internas de paredes, espessura de 
10mm, com execução de taliscas: 

 
A massa única só será iniciada após a completa pega da argamassa das alvenarias e chapisco e 

após embutidas todas as canalizações e instalações que por ela devam passar. Deverá ser fortemente 
comprimida contra as superfícies que deverão apresentar paramento áspero ou sulcado para fácil 
aderência. Antes da aplicação da massa única, as superfícies serão abundantemente molhadas a 
mangueira. A espessura da massa única não deverá ultrapassar a medida de 20 mm. Nas paredes 
internas, será utilizado massa única no traço 1:2:8 (cimento, cal e areia). Nas paredes externas, será 
mantido o traço, porém será adicionado a mistura impermeabilizante. 

 
Critério de medição e pagamento: 
 

A medição será por serviço executado. Desde que todo o evento planejado esteja concluído segundo 
cronograma. 
 

 Emboço, para recebimento de cerâmica, em argamassa traço 1:2:8, preparo manual: 
 

O emboço realizado em paredes que receberão revestimento cerâmico também só será iniciado 
após completa pega de argamassa das alvenarias e chapiscos. O emboço de cada pano de parede só 
será iniciado depois de embutidas todas as canalizações que por ele devam passar, e deverá ser 
fortemente comprimido contra as superfícies e apresentarão parâmetro áspero ou entrecortado de sulcos 
para facilitar a aderência. A espessura do emboço não deve ultrapassar 20 mm. A argamassa para o 
emboço terá o traço 1:2:8 de cimento, cal e areia. A fim de garantir o perfeito prumo do revestimento exige-
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se o uso de régua-guias de madeira, de acordo com a técnica usual, ficando a superfície regulada, 
desempenada e áspera. Ao final a superfície deverá se apresentar perfeitamente lisa, plana e uniforme.  

 
Critério de medição e pagamento: 
 

A medição será feita por área, expresso em m². O cálculo do valor a ser pago será feito através do 
produto dos preços unitários apresentados na planilha de preços, pela área medida. 
 

 Revestimento cerâmico para paredes internas com placas tipo esmaltada extra de 
dimensões 33x45 cm aplicadas na altura inteira das paredes: 

 
As paredes internas deverão ser revestidas com cerâmicas na altura definida em projeto, na cor a 

ser definida pela fiscalização. Os azulejos serão de primeira qualidade, de cor e brilho uniforme, bem 
cozidos, duros, sonoros, resistentes, impermeáveis, sem fendas ou falhas, perfeitamente em esquadro, 
lisos e planos. Em parede previamente salpicada e molhada, deverão ser colocados sobre camada de 
argamassa não inferior a 1cm. Esta camada fará o papel de emboço e servirá para fixar os azulejos que 
deverão ser aplicados em sistema de junta reta, após permanecerem imersos em água limpa durante 12 
horas. A argamassa de assentamento deverá preencher totalmente os espaços entre o azulejo e a parede. 
As juntas de dimensões 1,5 a 2,0mm serão feitas com cimento branco e alvaiade. Recortes necessários 
serão o mínimo possível sem apresentarem rachaduras ou rebarbas. 

 
Critério de medição e pagamento: 
 

A medição será feita por área, expresso em m². O cálculo do valor a ser pago será feito através do 
produto dos preços unitários apresentados na planilha de preços, pela área medida. 

 

7. COBERTURA 
 

 Trama de madeira composta por terças para telhados de até 2 águas para telha ondulada 
de fibrocimento, metálica, plástica ou termoacústica, incluso transporte vertical: 
 

Madeira: Maçaranduba, Angelim ou Equivalente da região. Será constituída de madeira de lei não 
aparelhada, com seções indicadas no projeto. A composição é válida para tramas de madeira com 
distanciamento entre eixos das estruturas de apoio entre 2,4 e 3,2 m; distanciamento entre eixos das terças 
de 1,6 m. A trama descrita pode ser apoiada sobre tesouras ou pontaletes. Verificar o posicionamento da 
estrutura de apoio e do comprimento das peças de acordo com o projeto; Posicionar as terças conforme 
previsto no projeto, conferindo distância entre tesouras, pontaletes ou outros apoios, declividade da 
cobertura, extensão do pano, distanciamento, esquadro e paralelismo entre as terças; Fixar as terças na 
estrutura de apoio, cravando os pregos 22 X 48 aproximadamente a 45° em relação à face lateral da terça, 
de forma que penetrem cerca de 3 a 4 cm na peça de apoio; Rebater as cabeças de todos os pregos, de 
forma a não causar ferimentos nos montadores do telhado ou em futuras operações de manutenção. 

 Informações Complementares: Os dados apresentados não abrangem todas as especificidades 
relacionadas a cada projeto, portanto somente o projetista será capaz de dimensionar as peças  

 
Critério de medição e pagamento: 
 

A medição será feita por área, expresso em m². O cálculo do valor a ser pago será feito através do 
produto dos preços unitários apresentados na planilha de preços, pela área medida. 
 

 Telhamento com telha ondulada de fibrocimento e = 6 mm: 
 

Será executado, Telha de fibrocimento ondulada e = 6 mm, 2,44 x 1,10m. Conjunto de vedação com 
arruela de aço galvanizado e arruela de PVC cônica; Considerou-se inclinação do telhado de 10%; 
Considerou-se recobrimento lateral de ¼ de onda para cálculo de consumo de materiais. Na execução dos 
serviços os trabalhadores deverão estar munidos dos EPI’s necessários, sendo que os cintos de 
segurança trava-quedas deverão estar acoplados, através de cordas, a terças ou ganchos vinculados à 
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estrutura; Os montadores deverão caminhar sobre tábuas apoiadas sobre as terças, sendo as tábuas 
providas de dispositivos que impeçam seu escorregamento; Antes do início dos serviços de colocação das 
telhas devem ser conferidas as disposições de tesouras, meia-tesouras, terças, elementos de 
contraventamento e outros. Deve ainda ser verificado o distanciamento entre terças, de forma a se atender 
ao recobrimento transversal especificado no projeto e/ou ao recobrimento mínimo estabelecido pelo 
fabricante das telhas; A colocação deve ser feita por fiadas, com as telhas sempre alinhadas na horizontal 
(fiadas) e na vertical (faixas). Na fixação com parafusos ou ganchos com rosca não deve ser dado aperto 
excessivo, que venha a fissurar a peça em fibrocimento; Telhas e peças complementares com fissuras, 
empenamentos e outros defeitos acima dos tolerados pela respectiva normalização não devem ser 
utilizadas. 

 
Critério de medição e pagamento: 
 

A medição será feita por área, expresso em m². O cálculo do valor a ser pago será feito através do 
produto dos preços unitários apresentados na planilha de preços, pela área medida. 
 

 Forro em réguas de pvc, frisado, para ambientes comerciais, inclusive estrutura 
bidirecional de fixação: 

 
Será executado nas áreas definidas em projeto a instalação de forro em Réguas de PVC, frisado 

branco, de boa qualidade, com estrutura de fixação em metalon inclusive meia cana, roda-teto e 
entarugamento. 

 
Critério de medição e pagamento: 
 

A medição será feita por área, expresso em m². O cálculo do valor a ser pago será feito através do 
produto dos preços unitários apresentados na planilha de preços, pela área medida. 

 
8. PISO  

 

 Execução de passeio (calçada) ou piso de concreto com concreto moldado in loco, feito em 
obra, acabamento convencional, não armado: 

 
Será executada calçada em concreto moldado in loco com espessura de 6cm para interligar as áreas 

destinadas a atividades especificas da orla. As calçadas terão largura variável de acordo com o projeto. O 
terreno deverá ser limpo, livre de entulhos, tocos e raízes. Após a concretagem, manter o piso úmido por 
4 dias, evitando o trânsito sobre a calçada. Será executado com traço 1:2,7:3 (cimento/ areia média/ brita 
1) com preparo mecânico com betoneira 400 L. O concreto deve ser lançado, sarrafeado e desempenado 
com desempenadeira de madeira. O concreto empregado na moldagem das calçadas deve possuir 
resistência mínima de 20 MPa no ensaio de compressão simples, aos 28 dias de idade. 

 
Critério de medição e pagamento: 
 

A medição será feita por área, expresso em m². O cálculo do valor a ser pago será feito através do 
produto dos preços unitários apresentados na planilha de preços, pela área medida. 
 

 Piso em concreto 20 mpa preparo mecânico, espessura 7cm: 
 

Será executada calçada em concreto moldado in loco com espessura de 7cm para interligar as áreas 
destinadas a atividades especificas da Orla. As calçadas terão largura de acordo com o projeto. 

O terreno deverá ser limpo, livre de entulhos, tocos e raízes. Após a concretagem, manter o piso 
úmido por 4 dias, evitando o trânsito sobre a calçada. Será executado com traço 1:2,7:3 (cimento/ areia 
média/ brita 1) com preparo mecânico com betoneira 400 L. 

O concreto deve ser lançado, sarrafeado e desempenado com desempenadeira de madeira. O 
concreto empregado na moldagem das calçadas deve possuir resistência mínima de 20 MPa no ensaio 
de compressão simples, aos 28 dias de idade. 
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Critério de medição e pagamento: 
 

A medição será feita por área, expresso em m². O cálculo do valor a ser pago será feito através do 
produto dos preços unitários apresentados na planilha de preços, pela área medida. 

 

 Contrapiso em argamassa traço 1:4 (cimento e areia), preparo mecânico com betoneira 
400l: 

 
O contrapiso será executado para garantir o perfeito nivelamento do solo e servir de base para o 

revestimento cerâmico. O contrapiso será em concreto magro na espessura de 6 cm, com traço de 
concreto 1:4 (cimento e areia). 

 
Critério de medição e pagamento: 
 

A medição será feita por área, expresso em m². O cálculo do valor a ser pago será feito através do 
produto dos preços unitários apresentados na planilha de preços, pela área medida. 

 

 Impermeabilização de piso com argamassa de cimento e areia, com aditivo 
impermeabilizante, e = 2cm: 

 
A impermeabilização traço 1:4, espessura de 2 cm de áreas secas e áreas molhadas sobre laje e 2 

cm de áreas molhadas, toda a área do piso do térreo for revestida de cerâmica deve ser feita a 
regularização na esp´3cm, de auto nivelamento com nível de mangueira, aplicando taliscas de madeira 
como mestras do nível, em seguida sarrafear com uma régua de madeira ou alumínio nivelada, sem haver 
erros. Argamassa de cimento e areia sem peneirar no traço 1:4, espessura de dois centímetros. O 
contrapiso será executado com antecedência mínima de sete dias em relação ao assentamento do piso 
cerâmico, com vistas a diminuir o efeito de retração da argamassa sobre a pavimentação. O acabamento 
da superfície do contrapiso será executado a medida que e lançada a argamassa, apresentando 
acabamento áspero, obtido por sarrafeamento ou ligeiro desempenamento. 

 
Critério de medição e pagamento: 
 

A medição será feita por área, expresso em m². O cálculo do valor a ser pago será feito através do 
produto dos preços unitários apresentados na planilha de preços, pela área medida. 

 

 Revestimento cerâmico para piso com placas tipo esmaltada padrão popular de dimensões 
35x35 cm aplicada em ambientes de área entre 5 m2 e 10 m²: 

 
Haverá revestimentos com cerâmica padrão médio PEI4, de primeira linha, assentada com 

argamassa pré-fabricada de cimento colante e rejuntamento com cimento branco. A colocação será feita 
de modo a serem obtidas juntas de espessura constante, não superior a 3 mm e serão assentados com 
rejunte em cimento comum. As cerâmicas serão imersas em água limpa durante 24 horas antes de serem 
assentados. O rejuntamento será feito com pasta de cimento branco sendo terminantemente vetado o 
acréscimo de cal à pasta. Com pano úmido, retirar-se-á o excesso de pasta, concluindo-se a limpeza com 
um pano seco. A amarração das alvenarias de alvenaria deverá ser feita em todas as fiadas, de forma a 
se obter um perfeito engastamento. 

 
Critério de medição e pagamento: 
 

A medição será feita por área, expresso em m². O cálculo do valor a ser pago será feito através do 
produto dos preços unitários apresentados na planilha de preços, pela área medida. 
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9. INSTALAÇÕES ELÈTRICAS 
 

Os serviços de instalações elétricas obedecerão às normas da ABNT e normas das concessionárias 
locais. 

Serão instalados 1 (um) quadro de distribuição de embutir, o primeiro para 6 disjuntores, que devem 
ser DIN ou NEMA e fabricante Gemar ou Similar, com amperagem conforme projeto elétrico. Além de 1 
quadro de medição geral de energia para 1 medidor de sobrepor. 

As luminárias previstas são dos tipos: plafon circular de sobrepor, luminária led refletor retangular 
bivolt, e de emergência. Os interruptores simples com 1 módulo. As tomadas são de 10A/250V e 20A/250v, 
e deverão ser da fabricante Perlex ou Similar. 

Deverão ser fornecidos e instalados cabos condutores de cobre de 1,5mm, 2,5mm², 4,0mm² e 
10,0mm², com isolamentos e nus, conforme projeto. 

Todos os eletrodutos serão de PVC (normatizados) fabricante Tigre, Hidrosol ou Similar, rígido, 
rosqueado, com acessórios, respectivos diâmetros e bitolas indicados no projeto e conforme a planilha de 
quantidades e instalados na parede ou forro. 

As caixas de passagem serão construídas em alvenaria de tijolo maciço 30x30x30cm, revestidas 
internamento com barra lisa (cimento e areia, traço 1:4) e = 2,0cm, com tampa pré-moldada de concreto e 
fundo com brita. 

Será fornecido e instalado Haste de aterramento 5/8. Deve possuir núcleo de aço carbono ABNT 1010 
ou 1020 trefilado, recoberto com uma camada de cobre eletrolítico com 99 % de pureza mínima, sem 
traços de zinco e com espessura mínima de 0,25 mm A aderência da camada de cobre sobre o núcleo 
deve ser pelo processo de eletrodeposição ou fusão, de modo a assegurar uma união inseparável e 
homogênea dos metais. Os processos de trefilarão, extrusão e similares, não serão aceitos. A haste deve 
ser isenta, na sua parte externa, de rachaduras, ranhuras, falhas ou quaisquer outras imperfeições no 
revestimento de cobre. Deve estar retilínea, sem empenos e nas extremidades (inferior e superior). A haste 
deve ser adequadamente identificada, em baixo relevo, de modo legível e indelével com: nome ou marca 
do fabricante; mês/ano de fabricação; lote de fabricação, podendo este opcionalmente constar no relatório 
dos ensaios de recebimento; indicação da espessura do cobre em (em micrômetro); indicação das 
dimensões do comprimento e do diâmetro em milímetros (mm). O fornecedor deve garantir que 
embalagem do material preserve seu desempenho e suas funcionalidades durante o transporte, 
movimentação e armazenamento. Sempre que necessário, deve informar as condições especiais de 
transporte, movimentação e armazenamento. A embalagem deve ser elaborada com material reciclável. 

Será fornecido e instalado dois tipos de eletroduto sendo: Eletroduto PVC Rígido de 1/2" e eletroduto 
flexível corrugado reforçado, pvc, dn 25 mm (3/4"), para circuitos terminais, instalado em forro. Devem 
possuir elevada resistência química e contra a corrosão, além de não permitir a propagação de chama 
(anti-chama) e ter elevada resistência diametral. Deve permitir a maior curvatura e ainda oferecer 
resistência ao impacto, à compressão, ao colapso, ao calor e à chama. 
 

• Climatização  
 
Haverá climatização por sistema de ar condicionado instalados conforme indicado no projeto de 

instalações elétricas e seguindo a NBR 16655/2018. Será fornecido e instalado Ponto para ar condicionado 
incluindo tubulação, fiação e ponto de dreno para Split.  

 
10. INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS 
 

 Conjunto de tubulações: 
 

Será feita a instalação da rede hidráulica e sanitária, e os circuitos estarão dispostos conforme o projeto 
hidrossanitário.  

As instalações serão executadas em tubos de PVC normatizados, Fabricação Tigre, Akros ou 
Similar, e com diâmetros de acordo com os projetos.  

As conexões em PVC devem seguir especificações de ângulo, podendo ser 90º ou 45º e bitola 
conforme tubos, que podem ser de 20, 25, 32, 40, 50 e 100mm com ou sem junção simples, conforme 
tabelas de especificação e projeto. 
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11. LOUÇAS E METAIS 

 
Os vasos, lavatórios, metais e acessórios serões da marca Deca, ou similar. O fabricante deverá 

manter assistência técnica autorizada local (no estado do Pará), com peças de reposição.  
As posições relativas das diferentes peças serão, para cada caso, resolvidas na obra pela 

Fiscalização, devendo, contudo, orientar-se pelas indicações constantes nos desenhos do projeto. 
 Todas as louças (saboneteiras, papeleiras e vasos sanitários) serão aprovadas pela fiscalização, 

inclusive os acessórios dos vasos e lavatórios. 
As torneiras serão tipo cromada popular para lavatórios ou pias, os sifões serão em plásticos 

brancos para os lavatórios. 

 
12. ESQUADRIAS / FERRAGENS 
 

As portas em madeira serão executadas segundo técnica para trabalhos deste gênero e 
obedecerão às indicações constantes nos projetos, detalhes especiais e especificações gerais. Os tipos e 
dimensões básicas para as portas de madeira e alumínio obedecerão ao projeto de arquitetura, devendo 
ser confirmados todos os vãos na obra antes da fabricação. A madeira deverá ser de lei, bem seca, isenta 
de partes brancas, carunchos e brocas, sem nós ou fendas, que comprometam a sua durabilidade e 
aparência. 

As janelas serão de alumínio com vidro, conforme especificado em projeto e orientação da 
fiscalização.  

Será realizada a instalação de portas, esquadrias, fechaduras, dobradiças, soleiras, peitoris e 
placas de granito nos locais designados em projeto. 

As instalações dos itens de esquadrias devem ser realizadas de acordo com as especificações 
técnicas recomendadas pelo fabricante do material, bem como seguindo regras e orientações da ABNT. 

As fechaduras das portas de madeira deverão ser de embutir, sempre de cilindro e maçaneta do 
tipo alavanca e de trinco reversível acionado pela maçaneta e pela chave com 02 (duas) voltas. As chaves 
deverão ser fornecidas em duplicata. 

As dobradiças serão de metal cromado do tipo reforçado, com anel de 3.½x3” e serão no mínimo 
de 03 (três) unidades por folhas. 

Os rebaixos ou encaixes terão a forma das ferragens não sendo toleradas folgas que exijam 
emendas, enchimento com talisca de madeira, etc. 

A localização das ferragens nas esquadrias será medida com precisão, de modo a serem evitadas 
discrepâncias de posição ou diferenças de nível perceptíveis à vista. 

A localização do assentamento das ferragens será determinada pela fiscalização, se não 
identificável pelo sentido de abertura constante em projeto. 

As maçanetas das portas, salvo em condições especiais, serão localizadas a 105,0cm do piso 
acabado. 

Antes do assentamento, as ferragens deverão ser aprovadas pela fiscalização. 
As soleiras serão em granito preto polido, conforme especificação em projeto, de espessura 2 cm. 
Nos vãos das janelas e balancins, serão assentados peitoris em peças de granito preto polido, de 

acordo com o projeto. As pedras, isentas de quebras e rachaduras, terão, cada uma, largura 2 cm maior 
que a espessura da parede onde será aplicada (transpasses de 2 cm para cada lado), e seu comprimento 
total será de 4 cm maior que o vão ao qual se destina (transpasses de 2 cm para cada lado). 

 

13. PINTURA 
 

As superfícies a serem pintadas deverão ser examinadas e corrigidas de quaisquer defeitos antes da 
execução dos serviços. Todos os cuidados quanto às superfícies estarem secas e limpas e precauções 
quanto ao intervalo de tempo, entre demãos, deverão ser observados, conforme recomendações da 
NBR 7348. 
 
 
  



 

 
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FARO 
 

Memorial Descritivo - Especificação Técnica 13 

 Aplicação de fundo selador acrílico em paredes, duas demãos: 
 
Deverá ser aplicado selador acrílico para paredes em duas demãos da marca de boa procedência 

e qualidade, observando-se o intervalo de secagem mínimo, e diluído conforme recomendações do 
fabricante. 

 

 Aplicação manual de pintura com tinta látex acrílico em paredes, duas demãos: 
 

As superfícies a serem pintadas deverão ser examinadas e corrigidas de quaisquer defeitos antes 
da execução dos serviços. Todos os cuidados quanto às superfícies estarem secas e limpas e precauções 
quanto ao intervalo de tempo, entre demãos, deverão ser observados, conforme recomendações das NBR 
7348.  

 

14. SERVIÇOS FINAIS 
 

 Limpeza de superfície com jato de alta pressão: 
 
        A pista deverá ser lavada com uso de jato de água provocando a remoção do material existente nos 
rejuntes das pedras de calçamento para melhorar a aderência entre o pavimento existente e o asfalto. 
Todo o material oriundo da lavagem deverá ser removido para locais previamente determinados. 
 

Critério de medição e pagamento: 
 
A medição será por serviço executado. Desde que todo o evento planejado esteja concluído 

segundo cronograma. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
Cesar Eduardo M. Canelas Filho 

Eng. Civil – CREA/PA 1502763729 
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Pilares que nascem em Térreo e chegam em Cobertura
Concreto: C25, em geral
Aço das barras: CA-50 e CA-60
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Escala vigas 1:50
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Comp. total
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Peso+10%
(kg)

CA-50 Ø10 179.7 122 122
CA-60 Ø5 18.7 3 3
Total 125

Total

Subsolo
Detalhamento fundação
Concreto: C25, em geral
Escala: 1:50

V-201: 15/30 V-202: 15/30 V-203: 15/30

V-204: 15/30 V-205: 15/30 V-206: 15/30

V
-2

07
: 1

5/
30

V
-2

08
: 1

5/
30

V
-2

09
: 1

5/
30

V
-2

10
: 1

5/
30

V
-2

11
: 1

5/
30

V 1

V 2

V
 3

V
 4

V
 5

V
 6

V
 7

P5
(30x15)

P1
(30x15)

P6
(30x15)

P2
(30x15)

P7
(30x15)

P3
(30x15)

P8
(30x15)

P4
(30x15)

280 280 120

28
0

280

V-101: 15/30 V-102: 15/30 V-103: 15/30

V-104: 15/30 V-105: 15/30 V-106: 15/30

V
-1

07
: 1

5/
30

V
-1

08
: 1

5/
30

V
-1

09
: 1

5/
30

V
-1

10
: 1

5/
30

V
-1

11
: 1

5/
30

V 1

V 2

V
 3

V
 4

V
 5

V
 6

V
 7

P5
(30x15)

P1
(30x15)

P6
(30x15)

P2
(30x15)

P7
(30x15)

P3
(30x15)

P8
(30x15)

P4
(30x15)

280 280 120

28
0

280

Térreo - Superfície total: 5.20 m2

Elemento Formas (m2) Volume (m3) Barras (kg)

Vigas: fundo 4.84 1.62 104

 Forma lateral 19.29

Pilares (Sup. Formas) 1.44 0.08 101

Total 25.57 1.70 205

Índices (por m2) 4.917 0.327 39.42

Cobertura - Superfície total: 5.20 m2

Elemento Formas (m2) Volume (m3) Barras (kg)

Vigas: fundo 4.84 1.62 99

 Forma lateral 19.29

Pilares (Sup. Formas) 19.44 0.96 27

Total 43.57 2.58 126

Índices (por m2) 8.379 0.496 24.23

Cobertura
Piso
Escala: 1:50

Térreo
Piso
Escala: 1:50

Elemento Pos. Diam. Q. Dob.
(cm)

Reta
(cm)

Dob.
(cm)

Comp.
(cm)

Total
(cm)

CA-50
(kg)

CA-60
(kg)

P1=P2=P4
P5=P6=P8

1 Ø10 6 9 115 9 133 798 4.9
2 Ø10 6 133 133 798 4.9
3 Ø10 4 30 100 130 520 3.2
4 Ø5 3 78 78 234 0.4

14.3
85.8

0.4
2.4

Total+10%:
(x6):

P3=P7 5 Ø10 6 9 115 9 133 798 4.9
6 Ø10 6 133 133 798 4.9
7 Ø10 8 30 100 130 1040 6.4
8 Ø5 3 78 78 234 0.4

17.8
35.6

0.4
0.8

Total+10%:
(x2):

Ø5: 0.0 3.2
Ø10: 121.4 0.0
Total: 121.4 3.2

SAPATAS

P5=P6=P8

Pos. Diam. Q. Esquema
(cm)

Comp.
(cm)

Total
(cm)

CA-50
(kg)

CA-60
(kg)

V 1=V 2 1 Ø8 1 200 200 200 0.8

2 Ø10 1 200 200 200 1.2

3 Ø8 2
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17.2
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5
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6.4 2.5Total+10%:
Ø5: 0.0 59.2
Ø8: 139.2 0.0
Ø10: 2.6 0.0
Total: 143.8 59.2

V 6=V 7

VIGAS

Elemento

Elemento Pos. Diam. Q. Esquema
(cm)

Comp.
(cm)

Total
(cm)

CA-50
(kg)

CA-60
(kg)

1 Ø10 4 348 348 1392 8.6

2 Ø5 29 10

25

5
79 2291 3.6

3 Ø10 4 30 100
130 520 3.2

4 Ø5 3 9

24

5
73 219 0.3

13.0
78.0

4.3
25.8

Total+10%:
(x6):

P3=P7 5 Ø10 8 348 348 2784 17.2

6 Ø5 33 10

25

5
79 2607 4.1

7 Ø5 66
10

5
22 1452 2.3

8 Ø10 8 30 100
130 1040 6.4

9 Ø5 3 8

23

5
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26.0
52.0

7.4
14.8

Total+10%:
(x2):

Ø5: 0.0 40.6
Ø6.3: 0.0 0.0
Ø8: 0.0 0.0
Ø10: 130.0 0.0
Total: 130.0 40.6
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ESQUADRIAS: Esc. 1:75

P2 - Porta de madeira de lei (0,80 x 2,10) com grade simples (20x20mm);

P3 - Porta de madeira de lei (0,60 x 2,10) com grade simples (20x20mm);

J1 - Janela de vidro de correr 2 folhas (1,20 x 1,00/1,00) com grade simples (20x20mm);

B1 - Balacim de alum. c/ vidro (0,40 x 0,40/1,80);

P1 - Portão em estrutura de madeira (1,00 x 2,10) com fechamento em sombrite;

PISOS e REVESTIMENTOS: Esc. 1:75

P1 - Piso cerâmico
P2 - Piso concreto desempenado e esponjado

R1 - Revestimento cerâmico até o teto

R2 - Reboco emassado e pintado

P3 - Piso em solo natural compactado

P4 - Porta de grade simples (20x20mm) 0,80 x 2,10;

F1 - Forro liso PVC

G1 - Fechamento em grade de ferro (20x20mm) h= 1.50m;
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COD DESCRIÇÃO UNI QUANT

1 Tubo PVC Esgoto Predial Ø100mm m 15,43

2 Tubo PVC Esgoto Predial Ø50mm

3 Tubo PVC Esgoto Predial Ø40mm

4 Caixa sifonada PVC Ø100x100x50mm

5 Joelho 90° PVC Esgoto Predial DN 50 mm

6 Joelho 90° PVC Esgoto Predial DN 100 mm

7 Joelho 90° PVC Esgoto Predial DN 40 mm

8

m

uni

5,60

2,60

1,00

2,00
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1,00
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uni

uni
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uni

LISTA DE QUANTITATIVOS:

Luva simples PVC Esgoto Predial DN 100 mm

CS     - CAIXA SIFONADA PVC

COLUNA DE VENTILAÇÃO
ø50

CV-1

LV - LAVATÓRIO
- VASO SANITÁRIOVS

LEGENDA: Esc. 1:50
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COD DESCRIÇÃO UNI QUANT

1 Tubo PVC soldável Ø20mm m 16,93

2 Tubo PVC soldável Ø25mm

3 Tubo PVC soldável Ø32mm

4 Curva PVC soldável 90° Ø40mm

5 Curva PVC soldável 90° Ø32mm

6 Adaptador PVC  soldável c/flanges livres Ø32mmx1"

7

15 Registro de gaveta bruto latão 1"

16 Registro de gaveta bruto latão 1.1/4"

20 Válvula de retenção PVC soldável 1.1/4"

12 Tê de redução c/rosca PVC 90° 32mm x 25 mm

21 Manômetro c/caixa de aço pintado esc.10/kgf/cm²
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13 Tê PVC soldável DN 25 mm 1,00uni
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9 Joelho 90° PVC soldável DN 20 mm 9,00uni

17 Registro de gaveta bruto latão 3/4" 2,00uni

18 Registro de gaveta bruto latão 1/2" 1,00uni

Luva PVC soldável Ø32mm uni 2,00

1,00Luva PVC soldável Ø20mm
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ESTADO DO PARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE FARO
OBRA: CONSTRUÇÃO DE VIVEIRO DE MUDAS
DESEMBOLSO: 92.058,94R$         
BDI ADOTADO: 28,82%
REFERÊNCIAS: SINAPI-PA AGOSTO/2023-DESONERADO; SEOP MAIO/2023
PRAZO: 120 DIAS

REFERÊNCIA CÓDIGO ITEM DESCRIÇÃO UNI QUANT  R$ S/BDI  R$ C/BDI  R$ PARCIAL  PESO 

1.0 SERVIÇOS PRELIMINARES R$ SUBTOTAL 4.762,92R$                    5,17%

SINAPI 103689 1.1
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA GALVANIZADA E 

ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS
m² 1,00            309,39R$             R$               398,56 398,56R$                       0,43%

SINAPI 99059 1.2
LOCACAO CONVENCIONAL DE OBRA, UTILIZANDO GABARITO DE TÁBUAS CORRIDAS 

PONTALETADAS A CADA 2,00M - 2 UTILIZAÇÕES. AF_10/2018
m 61,60          55,00R$               R$                 70,85 4.364,36R$                    4,74%

2.0 ADMINISTRAÇÃO LOCAL R$ SUBTOTAL 3.645,81R$                    3,96%
SINAPÍ CPU01 2.1 EQUIPE TÉCNICA uni 1,00            2.830,16R$          R$           3.645,81 3.645,81R$                    3,96%

3.0 MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO R$ SUBTOTAL 955,41R$                       1,04%
CPU CPU02 3.1 MOBILIZAÇÕES E DESMOBILIZAÇÕES DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS uni 1,00            741,66R$             R$               955,41 955,41R$                       1,04%

4.0 MOVIMENTO DE TERRA R$ SUBTOTAL 1.115,54R$                    1,21%

SINAPI 93358 4.1
ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE MENOR OU IGUAL A 1,30 M. 

AF_02/2021 
m³ 11,39          76,03R$               R$                 97,94 1.115,54R$                    1,21%

5.0 FUNDAÇÕES E ESTRUTURAS EM CONCRETO ARMADO/IMPERMEABILIZAÇÃO R$ SUBTOTAL 23.809,27R$                 25,86%

SINAPI 96619 5.1
LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM BLOCOS DE COROAMENTO OU SAPATAS, 

ESPESSURA DE 5 CM. AF_08/2017 
m² 13,45          37,82R$               R$                 48,72 655,28R$                       0,71%

SINAPI 104488 5.2
COMPOSIÇÃO PARAMÉTRICA PARA EXECUÇÃO DE ESTRUTURAS DE CONCRETO ARMADO, 

PARA EDIFICAÇÃO INSTITUCIONAL TÉRREA, FCK = 25 MPA. AF_11/202
m³ 6,60            2.723,32R$          R$           3.508,18 23.153,99R$                  25,15%

6.0 ALVENARIA/REVESTIMENTO R$ SUBTOTAL 14.927,87R$                 16,22%

SINAPI 103356 6.1

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA HORIZONTAL DE 

9X19X29 CM (ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO EM 

BETONEIRA. AF_12/2021

m² 80,09          54,23R$               R$                 69,86 5.595,09R$                    6,08%

SINAPI 87878 6.2
CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E ESTRUTURAS DE CONCRETO INTERNAS, COM 

COLHER DE PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO MANUAL. AF_10/2022 
m² 171,20        4,99R$                  R$                   6,43 1.100,82R$                    1,20%

SINAPI 87547 6.3

MASSA ÚNICA, PARA RECEBIMENTO DE PINTURA, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, 

PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400L, APLICADA MANUALMENTE EM FACES 

INTERNAS DE PAREDES, ESPESSURA DE 10MM, COM EXECUÇÃO DE TALISCAS. 

AF_06/2014 

m² 148,62        27,37R$               R$                 35,26 5.240,34R$                    5,69%

SINAPI 87546 6.4
EMBOÇO, PARA RECEBIMENTO DE CERÂMICA, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO 

MANUAL, APLICADO MANUALMENTE EM FACES INTERNAS DE PAREDES, PARA AMBIENTE 
m² 22,58          33,01R$               R$                 42,52 960,10R$                       1,04%
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SINAPI 87273 6.5

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES INTERNAS COM PLACAS TIPO ESMALTADA 

EXTRA DE DIMENSÕES 33X45 CM APLICADAS NA ALTURA INTEIRA DAS PAREDES. 

AF_02/2023_PE

m² 22,58          69,84R$               R$                 89,97 2.031,52R$                    2,21%

7.0 COBERTURA R$ SUBTOTAL 8.558,05R$                    9,30%

SINAPI 92543 7.1

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR TERÇAS PARA TELHADOS DE ATÉ 2 ÁGUAS PARA 

TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO, METÁLICA, PLÁSTICA OU TERMOACÚSTICA, 

INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019

m² 64,49          21,09R$               R$                 27,17 1.752,19R$                    1,90%

SINAPI 94207 7.2

TELHAMENTO COM TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO E = 6 MM, COM 

RECOBRIMENTO LATERAL DE 1/4 DE ONDA PARA TELHADO COM INCLINAÇÃO MAIOR 

QUE 10°, COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019

m² 64,49          72,74R$               R$                 93,70 6.042,71R$                    6,56%

SINAPI 96116 7.3
FORRO EM RÉGUAS DE PVC, FRISADO, PARA AMBIENTES COMERCIAIS, INCLUSIVE 

ESTRUTURA BIDIRECIONAL DE FIXAÇÃO. AF_08/2023
m² 7,84            75,56R$               R$                 97,34 763,15R$                       0,83%

8.0 PISO R$ SUBTOTAL 5.911,98R$                    6,42%

SINAPI 94990 8.1
EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO 

IN LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO CONVENCIONAL, NÃO ARMADO. AF_08/2022
m³ 0,92            947,68R$             R$           1.220,80 1.123,14R$                    1,22%

SINAPI 101747 8.2 PISO EM CONCRETO 20 MPA PREPARO MECÂNICO, ESPESSURA 7CM. AF_09/2020 m² 24,38          98,76R$               R$               127,22 3.101,62R$                    3,37%

SINAPI 87630 8.3

CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (CIMENTO E AREIA), PREPARO MECÂNICO COM 

BETONEIRA 400 L, APLICADO EM ÁREAS SECAS SOBRE LAJE, ADERIDO, ACABAMENTO 

NÃO REFORÇADO, ESPESSURA 3CM. AF_07/2021

m² 11,20          44,50R$               R$                 57,32 641,98R$                       0,70%

SINAPI 98560 8.4
IMPERMEABILIZAÇÃO DE PISO COM ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA, COM ADITIVO 

IMPERMEABILIZANTE, E = 2CM. AF_06/2018
m² 3,36            50,96R$               R$                 65,65 220,58R$                       0,24%

SINAPI 93390 8.5

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS TIPO ESMALTADA PADRÃO 

POPULAR DE DIMENSÕES 35X35 CM APLICADA EM AMBIENTES DE ÁREA ENTRE 5 M2 E 

10 M2. AF_02/2023_P

m² 11,20          57,16R$               R$                 73,63 824,66R$                       0,90%

9.0 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS R$ SUBTOTAL 6.020,27R$                    6,54%

CPU CPU03 9.1
QUADRO DE DISTRIBUICAO, EM PVC, DE EMBUTIR, COM BARRAMENTO TERRA / NEUTRO, 

PARA 6 DISJUNTORES NEMA OU 8 DISJUNTORES DIN
uni 1,00            121,70R$             R$               156,77 156,77R$                       0,17%

SINAPI 101946 9.2
QUADRO DE MEDIÇÃO GERAL DE ENERGIA PARA 1 MEDIDOR DE SOBREPOR - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020
uni 1,00            141,35R$             R$               182,09 182,09R$                       0,20%

SINAPI 93663 9.3
DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 25A - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_10/2020
uni 1,00            59,02R$               R$                 76,03 76,03R$                         0,08%

SINAPI 93653 9.4
DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 10A - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_10/2020
uni 4,00            11,35R$               R$                 14,62 58,48R$                         0,06%

CPU CPU04 9.5 DISJUNTOR TIPO DIN/IEC, BIPOLAR 63 A uni 1,00            81,75R$               R$               105,31 105,31R$                       0,11%

SINAPI 91924 9.6
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 1,5 MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS 

TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023
m 163,17        2,85R$                  R$                   3,67 598,83R$                       0,65%

SINAPI 91926 9.7
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS 

TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023
m 57,60          4,16R$                  R$                   5,36 308,74R$                       0,34%

CPU CPU05 9.8 CABO DE COBRE NU 10, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO m 10,00          10,78R$               R$                 13,89 138,90R$                       0,15%

SINAPI 91928 9.9
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 4 MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS 

TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023
m 21,00          6,45R$                  R$                   8,31 174,51R$                       0,19%
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SINAPI 91933 9.10
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 10 MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS 

TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 
m 45,00          15,64R$               R$                 20,15 906,75R$                       0,98%

SINAPI 91835 9.11

ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO REFORÇADO, PVC, DN 25 MM (3/4"), PARA 

CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM FORRO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_03/2023

m 71,14          11,27R$               R$                 14,52 1.032,95R$                    1,12%

SEOP 170075 9.12 Eletroduto PVC Rígido de 1/2" m 10,00          12,69R$               R$                 16,35 163,50R$                       0,18%

SINAPI 97881 9.13
CAIXA ENTERRADA ELÉTRICA RETANGULAR, EM CONCRETO PRÉ-MOLDADO, FUNDO COM 

BRITA, DIMENSÕES INTERNAS: 0,3X0,3X0,3 M. AF_12/2020 
uni 1,00            133,50R$             R$               171,97 171,97R$                       0,19%

SINAPI 96985 9.14 HASTE DE ATERRAMENTO 5/8 PARA SPDA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2017 uni 1,00            68,98R$               R$                 88,86 88,86R$                         0,10%

SINAPI 103782 9.15
LUMINÁRIA TIPO PLAFON CIRCULAR, DE SOBREPOR, COM LED DE 12/13 W - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2022
uni 10,00          34,62R$               R$                 44,60 446,00R$                       0,48%

SEOP 171522 9.16 Tomadas 2 (2P+T) 10A (s/fiação) uni 3,00            32,17R$               R$                 41,44 124,32R$                       0,14%
SEOP 170332 9.17  Interruptor 1 tecla simples (s/fiaçao) uni 4,00            19,30R$               R$                 24,86 99,44R$                         0,11%
CPU CPU08 9.18 LUMINARIA LED REFLETOR RETANGULAR BIVOLT, LUZ BRANCA, 50 W uni 2,00            77,36R$               R$                 99,66 199,32R$                       0,22%
SEOP 230262 9.19 Ponto p/ar condicionado(tubul.,cj.airstop e fiaçao) uni 1,00            513,59R$             R$               661,61 661,61R$                       0,72%
SEOP 231084 9.20 Ponto de dreno p/ split (10m) uni 1,00            252,98R$             R$               325,89 325,89R$                       0,35%

10.0 INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS R$ SUBTOTAL 13.649,49R$                 14,83%

SINAPI 98052 10.1

TANQUE SÉPTICO CIRCULAR, EM CONCRETO PRÉ-MOLDADO, DIÂMETRO INTERNO = 1,10 

M, ALTURA INTERNA = 2,50 M, VOLUME ÚTIL: 2138,2 L (PARA 5 CONTRIBUINTES). 

AF_12/2020_PA

uni 1,00            1.996,99R$          R$           2.572,52 2.572,52R$                    2,79%

SINAPI 98058 10.2

FILTRO ANAERÓBIO CIRCULAR, EM CONCRETO PRÉ-MOLDADO, DIÂMETRO INTERNO = 

1,10 M, ALTURA INTERNA = 1,50 M, VOLUME ÚTIL: 1140,4 L (PARA 5 CONTRIBUINTES). 

AF_12/2020_PA

uni 1,00            1.813,04R$          R$           2.335,56 2.335,56R$                    2,54%

SINAPI 98062 10.3

SUMIDOURO CIRCULAR, EM CONCRETO PRÉ-MOLDADO, DIÂMETRO INTERNO = 1,88 M, 

ALTURA INTERNA = 2,00 M, ÁREA DE INFILTRAÇÃO: 13,1 M² (PARA 5 CONTRIBUINTES). 

AF_12/2020_PA

uni 1,00            3.004,70R$          R$           3.870,65 3.870,65R$                    4,20%

SINAPI 97901 10.4
CAIXA ENTERRADA HIDRÁULICA RETANGULAR EM ALVENARIA COM TIJOLOS CERÂMICOS 

MACIÇOS, DIMENSÕES INTERNAS: 0,4X0,4X0,4 M PARA REDE DE ESGOTO. AF_12/2020
uni 2,00            294,50R$             R$               379,37 758,74R$                       0,82%

SINAPI 89482 10.5
CAIXA SIFONADA, PVC, DN 100 X 100 X 50 MM, FORNECIDA E INSTALADA EM RAMAIS DE 

ENCAMINHAMENTO DE ÁGUA PLUVIAL. AF_06/2022
uni 1,00            40,90R$               R$                 52,69 52,69R$                         0,06%

SINAPI 89714 10.6
TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, FORNECIDO E INSTALADO EM 

RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022
m 15,43          35,33R$               R$                 45,51 702,22R$                       0,76%

SINAPI 89712 10.7
TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 MM, FORNECIDO E INSTALADO EM 

RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022
m 5,60            25,38R$               R$                 32,69 183,06R$                       0,20%

SINAPI 89711 10.8
TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 40 MM, FORNECIDO E INSTALADO EM 

RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022
m 2,60            19,62R$               R$                 25,27 65,70R$                         0,07%

SINAPI 89401 10.9
TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 20MM, INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022
m 16,93          10,16R$               R$                 13,09 221,61R$                       0,24%

SINAPI 89402 10.10
TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022
m 7,32            11,66R$               R$                 15,02 109,95R$                       0,12%

SINAPI 89403 10.11
TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM, INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022
m 54,56          18,64R$               R$                 24,01 1.309,99R$                    1,42%

Página 3 de 5

https://app.orcafascio.com/banco/sedop/composicoes/628f8bdbe64d1e3b32268133#


SINAPI 101917 10.12
MANÔMETRO 0 A 200 PSI (0 A 14 KGF/CM2), D = 50MM - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_10/2020
uni 1,00            150,24R$             R$               193,54 193,54R$                       0,21%

SINAPI 99621 10.13
VÁLVULA DE RETENÇÃO HORIZONTAL, DE BRONZE, ROSCÁVEL, 1 1/4" - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_08/2021
uni 1,00            187,07R$             R$               240,98 240,98R$                       0,26%

SINAPI 89494 10.14
CURVA 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022
uni 6,00            12,20R$               R$                 15,72 94,32R$                         0,10%

SINAPI 94785 10.15

ADAPTADOR COM FLANGES LIVRES, PVC, SOLDÁVEL LONGO, DN 32 MM X 1 , INSTALADO 

EM RESERVAÇÃO DE ÁGUA DE EDIFICAÇÃO QUE POSSUA RESERVATÓRIO DE 

FIBRA/FIBROCIMENTO FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2016

uni 2,00            23,64R$               R$                 30,45 60,90R$                         0,07%

SINAPI 89552 10.16
UNIÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022
uni 1,00            18,88R$               R$                 24,32 24,32R$                         0,03%

SEOP 171147 10.17 Braçadeira tipo cunha c/ parafuso uni 6,00            2,72R$                  R$                   3,50 21,00R$                         0,02%
SEOP 180228 10.18 Te de redução 90° JS - 32mm x 25mm (LH) uni 1,00            21,16R$               R$                 27,26 27,26R$                         0,03%

SINAPI 89440 10.19
TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022
uni 1,00            10,52R$               R$                 13,55 13,55R$                         0,01%

SINAPI 89438 10.20
TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 20MM, INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022
uni 3,00            8,89R$                  R$                 11,45 34,35R$                         0,04%

SINAPI 89408 10.21
JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO 

DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022
uni 6,00            7,57R$                  R$                   9,75 58,50R$                         0,06%

SINAPI 89404 10.22
JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 20MM, INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO 

DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022
uni 9,00            6,34R$                  R$                   8,17 73,53R$                         0,08%

SINAPI 89731 10.23
JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 MM, JUNTA ELÁSTICA, 

FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO.
uni 2,00            15,35R$               R$                 19,77 39,54R$                         0,04%

SINAPI 89744 10.24

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, JUNTA 

ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO 

SANITÁRIO.

uni 1,00            28,70R$               R$                 36,97 36,97R$                         0,04%

SINAPI 103980 10.25
JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 40MM, INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO 

DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022
uni 1,00            16,47R$               R$                 21,22 21,22R$                         0,02%

SINAPI 89987 10.26
REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 3/4", COM ACABAMENTO E CANOPLA 

CROMADOS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2021
uni 2,00            73,97R$               R$                 95,29 190,58R$                       0,21%

SINAPI 89349 10.27
REGISTRO DE PRESSÃO BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 1/2" - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_08/2021
uni 1,00            20,88R$               R$                 26,90 26,90R$                         0,03%

SINAPI 94495 10.28
REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 1" - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_08/2021
uni 2,00            48,15R$               R$                 62,03 124,06R$                       0,13%

SINAPI 94496 10.29
REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 1 1/4" - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_08/2021
uni 1,00            65,60R$               R$                 84,51 84,51R$                         0,09%

SINAPI 89542 10.30
LUVA DE CORRER, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022
uni 2,00            28,39R$               R$                 36,57 73,14R$                         0,08%

SINAPI 89417 10.31
LUVA, PVC, SOLDÁVEL, DN 20MM, INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022
uni 1,00            4,96R$                  R$                   6,39 6,39R$                            0,01%

SINAPI 89778 10.32

LUVA SIMPLES, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, JUNTA ELÁSTICA, 

FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. 

AF_08/2022

uni 1,00            16,49R$               R$                 21,24 21,24R$                         0,02%

11.0 LOUÇAS E METAIS R$ SUBTOTAL 1.039,62R$                    1,13%
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SINAPI 95469 11.1
VASO SANITARIO SIFONADO CONVENCIONAL COM LOUÇA BRANCA - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_01/2020
uni 1,00            293,51R$             R$               378,10 378,10R$                       0,41%

SINAPI 86942 11.2

LAVATÓRIO LOUÇA BRANCA SUSPENSO, 29,5 X 39CM OU EQUIVALENTE, PADRÃO 

POPULAR, INCLUSO SIFÃO TIPO GARRAFA EM PVC, VÁLVULA E ENGATE FLEXÍVEL 30CM 

EM PLÁSTICO E TORNEIRA CROMADA DE MESA, PADRÃO POPULAR - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_01/2020

uni 1,00            246,14R$             R$               317,08 317,08R$                       0,34%

SEOP 190218 11.3 Chuveiro em PVC uni 1,00            80,95R$               R$               104,28 104,28R$                       0,11%

SINAPI 89884 11.4
ENGATE FLEXÍVEL EM PLÁSTICO BRANCO, 1/2” X 30CM - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_01/2020
uni 1,00            10,54R$               R$                 13,58 13,58R$                         0,01%

SINAPI 86916 11.5 TORNEIRA PLÁSTICA 3/4” PARA TANQUE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 uni 2,00            23,60R$               R$                 30,40 60,80R$                         0,07%

SINAPI 100849 11.6 ASSENTO SANITÁRIO CONVENCIONAL - FORNECIMENTO E INSTALACAO. AF_01/2020 uni 1,00            41,49R$               R$                 53,45 53,45R$                         0,06%
SEOP 190797 11.7 Porta papel higiênico - Polipropileno uni 1,00            87,20R$               R$               112,33 112,33R$                       0,12%

12.0 ESQUADRIAS / FERRAGENS R$ SUBTOTAL 4.100,07R$                    4,45%

SINAPI 90841 12.1

KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA PINTURA, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), PADRÃO 

MÉDIO, 60X210CM, ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS INCLUSOS: DOBRADIÇAS, MONTAGEM E 

INSTALAÇÃO DO BATENTE, FECHADURA COM EXECUÇÃO DO FURO - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_12/2019

uni 1,00            875,29R$             R$           1.127,55 1.127,55R$                    1,22%

SINAPI 90843 12.2

KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA PINTURA, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), PADRÃO 

MÉDIO, 80X210CM, ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS INCLUSOS: DOBRADIÇAS, MONTAGEM E 

INSTALAÇÃO DO BATENTE, FECHADURA COM EXECUÇÃO DO FURO - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_12/2019

uni 2,00            929,15R$             R$           1.196,93 2.393,86R$                    2,60%

SINAPI 94569 12.3
JANELA DE ALUMÍNIO TIPO MAXIM-AR, COM VIDROS, BATENTE E FERRAGENS. EXCLUSIVE 

ALIZAR, ACABAMENTO E CONTRAMARCO. FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019 
m² 0,32            482,09R$             R$               621,03 198,73R$                       0,22%

SINAPI 94570 12.4

JANELA DE ALUMÍNIO DE CORRER COM 2 FOLHAS PARA VIDROS, COM VIDROS, BATENTE, 

ACABAMENTO COM ACETATO OU BRILHANTE E FERRAGENS. EXCLUSIVE ALIZAR E 

CONTRAMARCO. FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019

m² 1,20            245,78R$             R$               316,61 379,93R$                       0,41%

13.0 PINTURA R$ SUBTOTAL 3.091,30R$                    3,36%

SINAPI 88485 13.1
FUNDO SELADOR ACRÍLICO, APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDE, UMA DEMÃO. 

AF_04/2023 
m² 148,62        3,33R$                  R$                   4,29 637,58R$                       0,69%

SINAPI 88489 13.2
PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDES, DUAS DEMÃOS. 

AF_04/2023 
m² 148,62        12,82R$               R$                 16,51 2.453,72R$                    2,67%

14.0 SERVIÇOS FINAIS R$ SUBTOTAL 471,34R$                       0,51%
SINAPI 99814 14.1 LIMPEZA DE SUPERFÍCIE COM JATO DE ALTA PRESSÃO. AF_04/2019 m² 210,42        1,74R$                  R$                   2,24 471,34R$                       0,51%

R$ TOTAL 92.058,94R$                 100,00%

CESAR EDUARDO MEDEIROS CANELAS FILHO
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ESTADO DO PARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE FARO
OBRA: CONSTRUÇÃO DE VIVEIRO DE MUDAS
PRAZO: 120 DIAS

30 DIAS 60 DIAS 90 DIAS 120 DIAS

100,00%

4.762,92R$             

15,27% 35,40% 34,23% 15,10%

556,72R$                1.290,62R$                1.247,96R$                 550,52R$                    

50,00% 50,00%

477,71R$                477,71R$                    

100,00%

1.115,54R$             

30,00% 50,00% 20,00%

7.142,78R$             11.904,64R$             4.761,85R$                 

35,00% 40,00% 25,00%

5.224,75                    5.971,15R$                 3.731,97R$                 

55,00% 45,00%

4.706,93                    3.851,12                      

40,00% 35,00% 25,00%

2.364,79R$                2.069,19R$                 1.478,00R$                 

60,00% 40,00%

3.612,16R$                 2.408,11R$                 

40,00% 40,00% 20,00%

5.459,80R$                5.459,80R$                 2.729,90R$                 

100,00%

1.039,62R$                 

40,00% 40,00% 20,00%

1.640,03R$                1.640,03R$                 820,01R$                    

60,00% 40,00%

1.854,78R$                 1.236,52R$                 

100,00%

471,34R$                    

R$ PARCELA 92.058,94R$                14.055,67R$           32.591,56R$             31.507,66R$               13.904,05R$               100,0%
% SIMPLES 15,27% 35,40% 34,23% 15,10%

R$ ACUMULADO 14.055,67R$           46.647,23R$             78.154,89R$               92.058,94R$               
% ACUMULADO 15,27% 50,67% 84,90% 100,0%

CESAR EDUARDO MEDEIROS CANELAS FILHO
ENG. CIVIL | CREA-PA 1502763729

14,83%

5.911,98R$                  

6.020,27R$                  

4,45%

3,36%

0,51%

1,13%

1,21%

25,86%

16,22%

6,42%

6,54%

9,30%

23.809,27R$                

13.649,49R$                

4.100,07R$                  

3.091,30R$                  

471,34R$                     

PINTURA

SERVIÇOS FINAIS

ESQUADRIAS / FERRAGENS

COBERTURA 8.558,05R$                  

FUNDAÇÕES E ESTRUTURAS EM CONCRETO 

ARMADO/IMPERMEABILIZAÇÃO

ALVENARIA/REVESTIMENTO

PISO

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS

R$ PARCIAL

4.762,92R$                  

3.645,81R$                  

955,41R$                     

1.115,54R$                  

12.0

8.0

9.0

7.0

13.0

14.927,87R$                

11.0 LOUÇAS E METAIS 1.039,62R$                  

14.0

DESCRIÇÃO

SERVIÇOS PRELIMINARES

ADMINISTRAÇÃO LOCAL

MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO

MOVIMENTO DE TERRA 4.0

5.0

6.0

10.0

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

PERÍODO E VALOR
ITEM

1.0

2.0

3.0

%

5,17%

3,96%

1,04%
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REFERÊNCIAS: SINAPI-PA AGOSTO/2023-DESONERADO; SEOP MAIO/2023

CPU01 2.1 EQUIPE TÉCNICA uni

REF CÓD DESCRIÇÃO UNI COEF R$ UNIT R$ PARCIAL
SINAPI 90776 ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS COMPLEMENTARES h 136,0000           20,81R$           2.830,16R$             

R$ TOTAL 2.830,16R$            

Memória de Cálculo
REF CÓD DESCRIÇÃO h/dia dias/mês nº Meses TOTAL

SINAPI 90776 ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 2,00    17,00 4,00 136,00

CPU02 3.1 MOBILIZAÇÕES E DESMOBILIZAÇÕES DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS uni

REF CÓD DESCRIÇÃO UNI COEF R$ UNIT R$ PARCIAL
SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES  (x2) h 8,0000                19,22R$           153,76R$                

SINAPI 73467

CAMINHÃO TOCO, PBT 14.300 KG, CARGA ÚTIL MÁX. 9.710 KG, DIST. ENTRE EIXOS 3,56 M, 

POTÊNCIA 185 CV, INCLUSIVE CARROCERIA FIXA ABERTA DE MADEIRA P/ TRANSPORTE GERAL DE 

CARGA SECA, DIMEN. APROX. 2,50 X 6,50 X 0,50 M - CHP DIURNO. AF_06/2014 

CHP 2,0000                240,68R$         481,36R$                

SINAPI 91395

CAMINHÃO TOCO, PBT 14.300 KG, CARGA ÚTIL MÁX. 9.710 KG, DIST. ENTRE EIXOS 3,56 M, 

POTÊNCIA 185 CV, INCLUSIVE CARROCERIA FIXA ABERTA DE MADEIRA P/ TRANSPORTE GERAL DE 

CARGA SECA, DIMEN. APROX. 2,50 X 6,50 X 0,50 M - CHI DIURNO. AF_06/2014

CHI 2,0000                53,27R$           106,54R$                

R$ TOTAL 741,66R$                

CPU03 9.1
QUADRO DE DISTRIBUICAO, EM PVC, DE EMBUTIR, COM BARRAMENTO TERRA / NEUTRO, PARA 6 

DISJUNTORES NEMA OU 8 DISJUNTORES DIN
uni

REF CÓD DESCRIÇÃO UNI COEF R$ UNIT R$ PARCIAL
SINAPI 88247 AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES h 0,6384                20,01R$           12,77R$                  
SINAPI 88264 ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES h 0,6384                24,22R$           15,46R$                  

SINAPI 87367

ARGAMASSA TRAÇO 1:1:6 (EM VOLUME DE CIMENTO, CAL E AREIA MÉDIA ÚMIDA) PARA 

EMBOÇO/MASSA ÚNICA/ASSENTAMENTO DE ALVENARIA DE VEDAÇÃO, PREPARO MANUAL. 

AF_08/2019

m³ 0,0189                855,05R$         16,16R$                  

SINAPI-I 0039804
QUADRO DE DISTRIBUICAO, EM PVC, DE EMBUTIR, COM BARRAMENTO TERRA / NEUTRO, PARA 8 

DISJUNTORES DIN
uni 1,0000                77,31R$           77,31R$                  

R$ TOTAL 121,70R$                

CPU04 9.5 DISJUNTOR TIPO DIN/IEC, BIPOLAR 63 A uni

REF CÓD DESCRIÇÃO UNI COEF R$ UNIT R$ PARCIAL
SINAPI 88247 AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES h 0,1892                20,01R$           3,79R$                    
SINAPI 88264 ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES h 0,1892                24,22R$           4,58R$                    

SINAPI-I 0001575
TERMINAL A COMPRESSAO EM COBRE ESTANHADO PARA CABO 16 MM2, 1 FURO E 1 

COMPRESSAO, PARA PARAFUSO DE FIXACAO M6
uni 1,0000                1,91R$              1,91R$                    

ESTADO DO PARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE FARO

OBRA: CONSTRUÇÃO DE VIVEIRO DE MUDAS

COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIO
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SINAPI-I 00034628 DISJUNTOR TIPO DIN/IEC, BIPOLAR 63 A uni 1,0000                71,47R$           71,47R$                  
R$ TOTAL 81,75R$                  

CPU05 9.8 CABO DE COBRE NU 10, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO m

REF CÓD DESCRIÇÃO UNI COEF R$ UNIT R$ PARCIAL
SINAPI 88247 AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES h 0,0029                20,01R$           0,06R$                    
SINAPI 88264 ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES h 0,0029                24,22R$           0,07R$                    

SINAPI-I 00000862 CABO DE COBRE NU 10 MM2 m 1,0000                10,65R$           10,65R$                  
R$ TOTAL 10,78R$                  

CPU08 9.18 LUMINARIA LED REFLETOR RETANGULAR BIVOLT, LUZ BRANCA, 50 W uni

REF CÓD DESCRIÇÃO UNI COEF R$ UNIT R$ PARCIAL
SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES  (x4) h 0,3000                19,22R$           5,77R$                    
SINAPI 88264 ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES h 0,5000                24,22R$           12,11R$                  

SINAPI-I 00039391 LUMINARIA LED REFLETOR RETANGULAR BIVOLT, LUZ BRANCA, 50 W uni 1,0000                46,64R$           46,64R$                  

SINAPI-I 00004336
PARAFUSO ZINCADO, SEXTAVADO, COM ROSCA INTEIRA, DIAMETRO 5/8", COMPRIMENTO 3", COM 

PORCA E ARRUELA DE PRESSAO MEDIA
uni 2,0000                6,42R$              12,84R$                  

R$ TOTAL 77,36R$                  

#REF! #REF! #REF! #REF!

REF CÓD DESCRIÇÃO UNI COEF R$ UNIT R$ PARCIAL
SINAPI 88239 AJUDANTE DE CARPINTEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES h 0,3500 19,55R$           6,84R$                    
SINAPI 88262  CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES h 0,3500 23,61R$           8,26R$                    

SINAPI 20212 CAIBRO APARELHADO *6 X 8* CM, EM MACARANDUBA, ANGELIM OU EQUIVALENTE DA REGIAO m 8,8000 20,50R$           180,40R$                

SINAPI 020247 PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 15 X 15 (1 1/4 X 13) Kg 0,1200 26,11R$           3,13R$                    

SINAPI 7340  IMUNIZANTE PARA MADEIRA INCOLOR L 1,0000 30,02R$           30,02R$                  

SINAPI 00011456
 FERROLHO COM FECHO /TRINCO REDONDO, EM ACO GALVANIZADO / ZINCADO, DE SOBREPOR, 

COM COMPRIMENTO DE 10" A 12" E ESPESSURA MINIMA DA CHAPA DE 1,50 MM 
uni 1,0000 23,38R$           23,38R$                  

SINAPI 00002433
 DOBRADICA EM ACO/FERRO, 3" X 2 1/2", E= 1,2 A 1,8 MM, SEM ANEL, CROMADO OU ZINCADO, 

TAMPA CHATA, COM PARAFUSOS 
uni 2,0000 9,37R$              18,74R$                  

R$ TOTAL 270,77R$                

CESAR EDUARDO MEDEIROS CANELAS FILHO
ENG. CIVIL | CREA-PA 1502763729
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ESTADO DO PARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE FARO
OBRA: CONSTRUÇÃO DE VIVEIRO DE MUDAS

ITEM

1.0

1.1

Descrição Compr Altura Parcial
Placa da Obra 1,00 m 1,00 m 1,00 m²

Total 1,00 m²

1.2
Descrição Compr 01 Compr 02 Nº (x) Parcial

Viveiro de mudas 16,50 m 14,30 m 2,00                  61,60 m
Total 61,60 m

2.0

2.1 EQUIPE TÉCNICA
Descrição Parcial

EQUIPE TÉCNICA 1,00                          
Total 1,00                          

3.0

3.1 MOBILIZAÇÕES E DESMOBILIZAÇÕES DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS
Descrição Quant

Equipe Técnica 1,00                          
Total 1,00                          

4.0

4.1
Descrição Compr Largura Altura Quant Parcial

S1=S2=S4=S5=S6=S8 1,10 m 1,10 m 0,85 m 6,00                6,17 m³
S3=S7 1,10 m 1,10 m 0,85 m 2,00                2,06 m³
V1=V2 10,35 m 0,25 m 0,35 m 2,00                1,81 m³
V3=V4=V6 3,10 m 0,25 m 0,35 m 3,00                0,81 m³

MEMÓRIA DE CÁLCULO

DESCRIÇÃO

SERVIÇOS PRELIMINARES

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS

LOCACAO CONVENCIONAL DE OBRA, UTILIZANDO GABARITO DE TÁBUAS CORRIDAS PONTALETADAS A CADA 2,00M - 2 UTILIZAÇÕES. AF_10/2018

ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE MENOR OU IGUAL A 1,30 M. AF_02/2021 

MOVIMENTO DE TERRA 

ADMINISTRAÇÃO LOCAL

MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO

Página 1 de 14



V5 3,10 m 0,25 m 0,35 m 1,00                0,27 m³
V7 3,10 m 0,25 m 0,35 m 1,00                0,27 m³

Total 11,39 m³

5.0

5.1 LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM BLOCOS DE COROAMENTO OU SAPATAS, ESPESSURA DE 5 CM. AF_08/2017 
Descrição Comp Largura Quant Parcial

S1=S2=S4=S5=S6=S8 1,00 m 1,00 m 6,00                  6,00 m²
S3=S7 1,00 m 1,00 m 2,00                  2,00 m²
V1=V2 10,35 m 0,15 m 2,00                  3,11 m²
V3=V4=V6 3,10 m 0,15 m 3,00                  1,40 m²
V5 3,10 m 0,15 m 1,00                  0,47 m²
V7 3,10 m 0,15 m 1,00                  0,47 m²

Total 13,45 m²

5.2
5.2.1

H0 H A B a b
S1=S2=S4=S5=S6=S8 0,30 m 0,20 m 1,00 m 1,00 m 0,15 m 0,30 m 6,00    1,55 m³
S3=S7 0,30 m 0,20 m 1,00 m 1,00 m 0,15 m 0,30 m 2,00    0,52 m³

Total 2,07 m³

5.2.2
Descrição Compr Largura Altura Quant Parcial

Arranques-P1=P2=P4=P5=P6=P8 0,30 m 0,15 m 0,50 m 6,00                0,14 m³
Arranques-P3=P7 0,30 m 0,15 m 0,50 m 2,00                0,05 m³
P1=P2=P4=P5=P6=P8 0,15 m 0,30 m 3,00 m 6,00                0,81 m³
P3=P7 0,15 m 0,30 m 3,00 m 2,00                0,27 m³
V1=V2-Terreo 10,35 m 0,15 m 0,30 m 2,00                0,93 m³
V3=V4=V6-Terreo 3,10 m 0,15 m 0,30 m 3,00                0,42 m³
V5-Terreo 3,10 m 0,15 m 0,30 m 1,00                0,14 m³
V7-Terreo 3,10 m 0,15 m 0,30 m 1,00                0,14 m³
V1=V2-Cobertura 10,35 m 0,15 m 0,30 m 2,00                0,93 m³
V3=V4=V6=V7-Cobertura 3,10 m 0,15 m 0,30 m 4,00                0,56 m³
V5-Cobertura 3,10 m 0,15 m 0,30 m 1,00                0,14 m³

Total 4,53 m³

5.2
Descrição Parcial

5.2.1 ELEMENTOS DE SEÇÃO PIRAMIDAL 2,07 m³
5.2.2 ELEMENTOS COM SEÇÃO QUADRADA/RETANGULAR 4,53 m³

Total 6,60 m³

Descrição
Alturas sapata

Parcial

ELEMENTOS DE SEÇÃO PIRAMIDAL

Quant

FUNDAÇÕES E ESTRUTURAS EM CONCRETO ARMADO/IMPERMEABILIZAÇÃO

Dimensões Base Sapata Dimensões 

COMPOSIÇÃO PARAMÉTRICA PARA EXECUÇÃO DE ESTRUTURAS DE CONCRETO ARMADO, PARA EDIFICAÇÃO INSTITUCIONAL TÉRREA, FCK = 25 MPA. AF_11/202

ELEMENTOS COM SEÇÃO QUADRADA/RETANGULAR

RESUMO
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6.0

6.1

Descrição Perimetro Altura Desc.Vão Parcial
Sala Manejo/ Almoxarifado/ Bho/ Escritório 34,70 m 2,70 m 13,60 m² 80,09 m²

Total 80,09 m²

6.2

Descrição Perimetro Altura Desc.Vão Parcial
Sala Manejo/ Almoxarifado/ Bho/ Escritório - interno 41,60 m 3,00 m 17,15 m² 107,65 m²
Sala Manejo/ Almoxarifado/ Bho/ Escritório - externo 26,90 m 3,00 m 17,15 m² 63,55 m²

Total 171,20 m²

6.3

Descrição Perimetro Altura Desc.Vão Parcial
Sala Manejo/ Almoxarifado/ Escritório - interno 33,60 m 3,00 m 15,73 m² 85,07 m²
Sala Manejo/ Almoxarifado/ Bho/ Escritório - externo 26,90 m 3,00 m 17,15 m² 63,55 m²

Total 148,62 m²

6.4

Descrição Perimetro Altura Desc.Vão Parcial
Bho - interno 8,00 m 3,00 m 1,42 m² 22,58 m²

Total 22,58 m²

6.5

Descrição Perimetro Altura Desc.Vão Parcial
Bho - interno 8,00 m 3,00 m 1,42 m² 22,58 m²

Total 22,58 m²

7.0

7.1

Descrição Área
Sala Manejo/ Almoxarifado/ Bho/ Escritório 64,49 m²

Total 64,49 m²

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA HORIZONTAL DE 9X19X29 CM (ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO 

COM PREPARO EM BETONEIRA. AF_12/2021

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E ESTRUTURAS DE CONCRETO INTERNAS, COM COLHER DE PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO 

MANUAL. AF_10/2022 

MASSA ÚNICA, PARA RECEBIMENTO DE PINTURA, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400L, APLICADA 

MANUALMENTE EM FACES INTERNAS DE PAREDES, ESPESSURA DE 10MM, COM EXECUÇÃO DE TALISCAS. AF_06/2014 

EMBOÇO, PARA RECEBIMENTO DE CERÂMICA, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MANUAL, APLICADO MANUALMENTE EM FACES INTERNAS 

DE PAREDES, PARA AMBIENTE COM ÁREA MENOR QUE 5M2, ESPESSURA DE 10MM, COM EXECUÇÃO DE TALISCAS. AF_06/2014

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES INTERNAS COM PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 33X45 CM APLICADAS NA ALTURA 

INTEIRA DAS PAREDES. AF_02/2023_PE

ALVENARIA/REVESTIMENTO

COBERTURA

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR TERÇAS PARA TELHADOS DE ATÉ 2 ÁGUAS PARA TELHA 

ONDULADA DE FIBROCIMENTO, METÁLICA, PLÁSTICA OU TERMOACÚSTICA, INCLUSO TRANSPORTE 

VERTICAL. AF_07/2019
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7.2

Descrição Área
Sala Manejo/ Almoxarifado/ Bho/ Escritório 64,49 m²

Total 64,49 m²

7.3

Descrição Comp. Largura Parcial
Escritório 2,80 m 2,80                   7,84 m²

Total 7,84 m²

8.0

8.1

Descrição Compr Largura Espessura Volume
Calçada 18,40 m 1,00 m 0,05 m 0,92 m³

Total 0,92 m³

8.2
Descrição Compr Largura Parcial

Sala manejo 2,80 m 2,80 m 7,84 m²
Almoxarifado 2,80 m 2,80 m 7,84 m²
Garagem 2,95 m 2,95 m 8,70 m²

Total 24,38 m²

8.3

Descrição Compr Largura Parcial
Bho 1,20 m 2,80 m 3,36 m²
Escritório 2,80 m 2,80 m 7,84 m²

Total 11,20 m²

8.4
Descrição Compr Largura Parcial

Bho 1,20 m 2,80 m 3,36 m²
Total 3,36 m²

IMPERMEABILIZAÇÃO DE PISO COM ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA, COM ADITIVO IMPERMEABILIZANTE, E = 2CM. AF_06/2018

PISO

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO CONVENCIONAL, 

NÃO ARMADO. AF_08/2022

PISO EM CONCRETO 20 MPA PREPARO MECÂNICO, ESPESSURA 7CM. AF_09/2020

CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (CIMENTO E AREIA), PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L, APLICADO EM ÁREAS 

SECAS SOBRE LAJE, ADERIDO, ACABAMENTO NÃO REFORÇADO, ESPESSURA 3CM. AF_07/2021

FORRO EM RÉGUAS DE PVC, FRISADO, PARA AMBIENTES COMERCIAIS, INCLUSIVE ESTRUTURA BIDIRECIONAL DE FIXAÇÃO. 

AF_08/2023

TELHAMENTO COM TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO E = 6 MM, COM RECOBRIMENTO LATERAL 

DE 1/4 DE ONDA PARA TELHADO COM INCLINAÇÃO MAIOR QUE 10°, COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO 

IÇAMENTO. AF_07/2019
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8.5

Descrição Compr Largura Parcial
Bho 1,20 m 2,80 m 3,36 m²
Escritório 2,80 m 2,80 m 7,84 m²

Total 11,20 m²

9.0

9.1

Descrição Quant
QD 1,00                          

Total 1,00                          

9.2

Descrição Quant
QD 1,00                          

Total 1,00                          

9.3

Descrição Quant
QD 1,00                          

Total 1,00                          

9.4

Descrição Quant
QD 4,00                          

Total 4,00                          

9.5
Descrição Quant

QD 1,00                          
Total 1,00                          

9.6

Descrição Compr
Tomadas e Luminarias 163,17 m

Total 163,17 m

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

QUADRO DE DISTRIBUICAO, EM PVC, DE EMBUTIR, COM BARRAMENTO TERRA / NEUTRO, PARA 6 

DISJUNTORES NEMA OU 8 DISJUNTORES DIN

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS TIPO ESMALTADA PADRÃO POPULAR DE DIMENSÕES 35X35 CM APLICADA EM 

AMBIENTES DE ÁREA ENTRE 5 M2 E 10 M2. AF_02/2023_P

QUADRO DE MEDIÇÃO GERAL DE ENERGIA PARA 1 MEDIDOR DE SOBREPOR - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_10/2020

DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 25A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_10/2020

DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 10A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_10/2020

DISJUNTOR TIPO DIN/IEC, BIPOLAR 63 A

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 1,5 MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023
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9.7

Descrição Compr
Tomadas e Luminarias 57,60 m

Total 57,60 m

9.8 CABO DE COBRE NU 10, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO
Descrição Compr

Tomadas e Luminarias 10,00 m
Total 10,00 m

9.9

Descrição Compr
Ar-condicionado 21,00 m

Total 21,00 m

9.10

Descrição Compr
QD 45,00 m

Total 45,00 m

9.11

Descrição Compr
Sala Manejo/ Almoxarifado/ Bho/ Escritório/ Garagem/ Circulação 71,14 m

Total 71,14 m

9.12
Descrição Compr

QD/ QM 10,00 m
Total 10,00 m

9.13

Descrição Quant
QD 1,00                          

Total 1,00                          

9.14
Descrição Quant

QD 1,00                          
Total 1,00                          

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 4 MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 10 MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO REFORÇADO, PVC, DN 25 MM (3/4"), PARA CIRCUITOS 

TERMINAIS, INSTALADO EM FORRO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

CAIXA ENTERRADA ELÉTRICA RETANGULAR, EM CONCRETO PRÉ-MOLDADO, FUNDO COM BRITA, 

DIMENSÕES INTERNAS: 0,3X0,3X0,3 M. AF_12/2020 

Eletroduto PVC Rígido de 1/2"

HASTE DE ATERRAMENTO 5/8 PARA SPDA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2017 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023
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9.15

Descrição Quant
Luminárias 10,00                        

Total 10,00                        

9.16
Descrição Quant

Tomadas 3,00                          
Total 3,00                          

9.17
Descrição Quant

Interruptores 4,00                          
Total 4,00                          

9.18
Descrição Quant

Refletores 2,00                          
Total 2,00                          

9.19
Descrição Quant

Tomada ar condicionado 1,00                          
Total 1,00                          

9.20
Descrição Quant

Ponto de dreno p/ split (10m) 1,00                          
Total 1,00                          

10.0

10.1

Descrição Quant
Inst.hidrossanitárias 1,00                          

Total 1,00                          

10.2

Descrição Quant
Inst.hidrossanitárias 1,00                          

Total 1,00                          

Ponto p/ar condicionado(tubul.,cj.airstop e fiaçao)

Tomadas 2 (2P+T) 10A (s/fiação)

Ponto de dreno p/ split (10m)

INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS

TANQUE SÉPTICO CIRCULAR, EM CONCRETO PRÉ-MOLDADO, DIÂMETRO INTERNO = 1,10 M, ALTURA 

INTERNA = 2,50 M, VOLUME ÚTIL: 2138,2 L (PARA 5 CONTRIBUINTES). AF_12/2020_PA

LUMINARIA LED REFLETOR RETANGULAR BIVOLT, LUZ BRANCA, 50 W

 Interruptor 1 tecla simples (s/fiaçao)

LUMINÁRIA TIPO PLAFON CIRCULAR, DE SOBREPOR, COM LED DE 12/13 W - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_03/2022

FILTRO ANAERÓBIO CIRCULAR, EM CONCRETO PRÉ-MOLDADO, DIÂMETRO INTERNO = 1,10 M, 

ALTURA INTERNA = 1,50 M, VOLUME ÚTIL: 1140,4 L (PARA 5 CONTRIBUINTES). AF_12/2020_PA
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10.3

Descrição Quant
Inst.hidrossanitárias 1,00                          

Total 1,00                          

10.4

Descrição Quant
Inst.hidrossanitárias 2,00                          

Total 2,00                          

10.5

Descrição Quant
Inst.hidrossanitárias 1,00                          

Total 1,00                          

10.6

Descrição Compr
Inst.hidrossanitárias 15,43 m

Total 15,43 m

10.7

Descrição Compr
Inst.hidrossanitárias 5,60 m

Total 5,60 m

10.8

Descrição Compr
Inst.hidrossanitárias 2,60 m

Total 2,60 m

10.9

Descrição Compr
Inst.hidrossanitárias 16,93 m

Total 16,93 m

SUMIDOURO CIRCULAR, EM CONCRETO PRÉ-MOLDADO, DIÂMETRO INTERNO = 1,88 M, ALTURA 

INTERNA = 2,00 M, ÁREA DE INFILTRAÇÃO: 13,1 M² (PARA 5 CONTRIBUINTES). AF_12/2020_PA

CAIXA ENTERRADA HIDRÁULICA RETANGULAR EM ALVENARIA COM TIJOLOS CERÂMICOS MACIÇOS, 

DIMENSÕES INTERNAS: 0,4X0,4X0,4 M PARA REDE DE ESGOTO. AF_12/2020

CAIXA SIFONADA, PVC, DN 100 X 100 X 50 MM, FORNECIDA E INSTALADA EM RAMAIS DE 

ENCAMINHAMENTO DE ÁGUA PLUVIAL. AF_06/2022

TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE 

DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022

TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 MM, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE 

DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022

TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 40 MM, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE 

DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 20MM, INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022
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10.10

Descrição Compr
Inst.hidrossanitárias 7,32 m

Total 7,32 m

10.11

Descrição Compr
Inst.hidrossanitárias 54,56 m

Total 54,56 m

10.12

Descrição Quant
Inst.hidrossanitárias 1,00                          

Total 1,00                          

10.13

Descrição Quant
Inst.hidrossanitárias 1,00                          

Total 1,00                          

10.14

Descrição Quant
Inst.hidrossanitárias 6,00                          

Total 6,00                          

10.15

Descrição Quant
Inst.hidrossanitárias 2,00                          

Total 2,00                          

10.16

Descrição Quant
Inst.hidrossanitárias 1,00                          

Total 1,00                          

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM, INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022

MANÔMETRO 0 A 200 PSI (0 A 14 KGF/CM2), D = 50MM - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_10/2020

VÁLVULA DE RETENÇÃO HORIZONTAL, DE BRONZE, ROSCÁVEL, 1 1/4" - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_08/2021

CURVA 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO 

E INSTALAÇÃO. AF_06/2022

ADAPTADOR COM FLANGES LIVRES, PVC, SOLDÁVEL LONGO, DN 32 MM X 1 , INSTALADO EM 

RESERVAÇÃO DE ÁGUA DE EDIFICAÇÃO QUE POSSUA RESERVATÓRIO DE FIBRA/FIBROCIMENTO 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2016

UNIÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_06/2022
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10.17 Braçadeira tipo cunha c/ parafuso
Descrição Quant

Inst.hidrossanitárias 6,00                          
Total 6,00                          

10.18 Te de redução 90° JS - 32mm x 25mm (LH)
Descrição Quant

Inst.hidrossanitárias 1,00                          
Total 1,00                          

10.19

Descrição Quant
Inst.hidrossanitárias 1,00                          

Total 1,00                          

10.20

Descrição Quant
Inst.hidrossanitárias 3,00                          

Total 3,00                          

10.21

Descrição Quant
Inst.hidrossanitárias 6,00                          

Total 6,00                          

10.22

Descrição Quant
Inst.hidrossanitárias 9,00                          

Total 9,00                          

10.23

Descrição Quant
Inst.hidrossanitárias 2,00                          

Total 2,00                          

10.24

Descrição Quant
Inst.hidrossanitárias 1,00                          

Total 1,00                          

TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - FORNECIMENTO 

E INSTALAÇÃO. AF_06/2022

TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 20MM, INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - FORNECIMENTO 

E INSTALAÇÃO. AF_06/2022

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 20MM, INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO 

E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO.

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, JUNTA ELÁSTICA, 

FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO.
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10.25

Descrição Quant
Inst.hidrossanitárias 1,00                          

Total 1,00                          

10.26

Descrição Quant
Inst.hidrossanitárias 2,00                          

Total 2,00                          

10.27

Descrição Quant
Inst.hidrossanitárias 1,00                          

Total 1,00                          

10.28

Descrição Quant
Inst.hidrossanitárias 2,00                          

Total 2,00                          

10.29

Descrição Quant
Inst.hidrossanitárias 1,00                          

Total 1,00                          

10.30

Descrição Quant
Inst.hidrossanitárias 2,00                          

Total 2,00                          

10.31

Descrição Quant
Inst.hidrossanitárias 1,00                          

Total 1,00                          

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 40MM, INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022

REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 3/4", COM ACABAMENTO E CANOPLA CROMADOS - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2021

REGISTRO DE PRESSÃO BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 1/2" - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_08/2021

REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 1" - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2021

REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 1 1/4" - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_08/2021

LUVA DE CORRER, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO 

E INSTALAÇÃO. AF_06/2022

LUVA, PVC, SOLDÁVEL, DN 20MM, INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022
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10.32

Descrição Quant
Inst.hidrossanitárias 1,00                          

Total 1,00                          

11.0

11.1

Descrição Quant
Inst.hidrossanitárias 1,00                          

Total 1,00                          

11.2

Descrição Quant
Inst.hidrossanitárias 1,00                          

Total 1,00                          

11.3
Descrição Quant

Inst.hidrossanitárias 1,00                          
Total 1,00                          

11.4

Descrição Quant
Inst.hidrossanitárias 1,00                          

Total 1,00                          

11.5
Descrição Quant

Inst.hidrossanitárias 2,00                          
Total 2,00                          

11.6
Descrição Quant

Inst.hidrossanitárias 1,00                          
Total 1,00                          

LOUÇAS E METAIS

ENGATE FLEXÍVEL EM PLÁSTICO BRANCO, 1/2” X 30CM - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020

TORNEIRA PLÁSTICA 3/4” PARA TANQUE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020

Chuveiro em PVC

ASSENTO SANITÁRIO CONVENCIONAL - FORNECIMENTO E INSTALACAO. AF_01/2020

LUVA SIMPLES, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E 

INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022

VASO SANITARIO SIFONADO CONVENCIONAL COM LOUÇA BRANCA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_01/2020

LAVATÓRIO LOUÇA BRANCA SUSPENSO, 29,5 X 39CM OU EQUIVALENTE, PADRÃO POPULAR, INCLUSO 

SIFÃO TIPO GARRAFA EM PVC, VÁLVULA E ENGATE FLEXÍVEL 30CM EM PLÁSTICO E TORNEIRA 

CROMADA DE MESA, PADRÃO POPULAR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020
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11.7
Descrição Quant

Inst.hidrossanitárias 1,00                          
Total 1,00                          

12.0

12.1

Descrição Quant
Bho 1,00                          

Total 1,00                          

12.2

Descrição Quant
Almoxarifado e Escritório 2,00                          

Total 2,00                          

12.3

Descrição Compr Altura Parcial
Balancin B1 (2 unidades) 0,40 m 0,40 m 0,32 m²

0,32 m²

12.4

Descrição Compr Altura Parcial
Janela J1 1,20 m 1,00 m 1,20 m²

1,20 m²

13.0

13.1
Descrição Perimetro Altura Des.Vãos Parcial

Sala Manejo/ Almoxarifado/ Escritório - interno 33,60 m 3,00 m 15,73 m 85,07 m²
Sala Manejo/ Almoxarifado/ Bho/ Escritório - externo 26,90 m 3,00 m 17,15 m 63,55 m²

Total 148,62 m²

Total

ESQUADRIAS / FERRAGENS

FUNDO SELADOR ACRÍLICO, APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDE, UMA DEMÃO. AF_04/2023 

JANELA DE ALUMÍNIO TIPO MAXIM-AR, COM VIDROS, BATENTE E FERRAGENS. EXCLUSIVE ALIZAR, ACABAMENTO E CONTRAMARCO. 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

PINTURA

KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA PINTURA, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), PADRÃO MÉDIO, 

60X210CM, ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS INCLUSOS: DOBRADIÇAS, MONTAGEM E INSTALAÇÃO DO 

BATENTE, FECHADURA COM EXECUÇÃO DO FURO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019

JANELA DE ALUMÍNIO DE CORRER COM 2 FOLHAS PARA VIDROS, COM VIDROS, BATENTE, ACABAMENTO COM ACETATO OU 

BRILHANTE E FERRAGENS. EXCLUSIVE ALIZAR E CONTRAMARCO. FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019

Total

KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA PINTURA, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), PADRÃO MÉDIO, 

80X210CM, ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS INCLUSOS: DOBRADIÇAS, MONTAGEM E INSTALAÇÃO DO 

BATENTE, FECHADURA COM EXECUÇÃO DO FURO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019

Porta papel higiênico - Polipropileno
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13.2
Descrição Perimetro Altura Des.Vãos Parcial

Sala Manejo/ Almoxarifado/ Escritório - interno 33,60 m 3,00 m 15,73 m 85,07 m²
Sala Manejo/ Almoxarifado/ Bho/ Escritório - externo 26,90 m 3,00 m 17,15 m 63,55 m²

Total 148,62 m²

14.0

14.1
Descrição Área Parcial

Área Construida 210,42 m²
Área Total 210,42 m²

CESAR EDUARDO MEDEIROS CANELAS FILHO
ENG. CIVIL | CREA-PA 1502763729

SERVIÇOS FINAIS

LIMPEZA DE SUPERFÍCIE COM JATO DE ALTA PRESSÃO. AF_04/2019

PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDES, DUAS DEMÃOS. AF_04/2023 
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ESTADO DO PARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE FARO
OBRA: CONSTRUÇÃO DE VIVEIRO DE MUDAS

1.0 CUSTOS INDIRETOS 5,36%
1.1 Administração Central 3,00%
1.2 Seguros + Garantia 0,80%
1.3 Riscos 0,97%
1.5 Despesas Financeiras 0,59%

2.0 TRIBUTOS 13,15%
2.1 Pis 0,65%
2.2 Cofins 3,00%
2.3 ISS 5,00%
2.4 CPRB 4,50%

3.0 LUCRO 6,16%
3.1 Lucro 6,16%

4.0 TAXA TOTAL DE BDI 28,82%

AC  →  Administração Central
S  →  Seguro
R    →  Riscos 
G     →  Garantia
DF    →  Despesas Financeiras
L  →  Taxa de Lucro/Remuneração
I  →  Incidência de Impostos (PIS, COFINS e ISS)

CESAR EDUARDO MEDEIROS CANELAS FILHO
ENG. CIVIL | CREA-PA 1502763729

COMPOSIÇÃO DE BDI - DESONERADO

Segundo Acórdão 2622/2013 do Tribunal de Contas da União – TCU, o cálculo do BDI deve ser feito da 

seguinte maneira:
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ESTADO DO PARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE FARO
OBRA: CONSTRUÇÃO DE VIVEIRO DE MUDAS

COD DESCRIÇÃO HORISTA % MENSALISTA %

A1 INSS 0,00% 0,00%
A2 SESI 1,50% 1,50%
A3 SENAI 1,00% 1,00%
A4 INCRA 0,20% 0,20%
A5 SEBRAE 0,60% 0,60%
A6 Salário Educação 2,50% 2,50%
A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00% 3,00%
A8 FGTS 8,00% 8,00%
A9 SECONCI 0,00% 0,00%
A TOTAL 16,80% 16,80%

B1 Repouso Semanal Renumerado 18,13% Não Inside
B2 Feriados 4,16% Não Inside
B3 Auxílio - Enfermidade 0,89% 0,66%
B4 13° Salário 11,23% 8,33%
B5 Licença Paternidade 0,07% 0,05%
B6 Faltas Justificadas 0,75% 0,56%
B7 Dias de Chuvas 2,75% Não Inside
B8 Auxílio Acidente de Trabalho 0,11% 0,08%
B9 Férias Gozadas 13,17% 9,77%

B10 Salário Maternidade 0,04% 0,03%
B TOTAL 51,30% 19,48%

C1 Aviso Prévio Indenizado 5,82% 4,32%
C2 Aviso Prévio Trabalhado 0,14% 0,10%
C3 Férias Indenizadas 1,82% 1,35%
C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa 2,89% 2,14%
C5 Indenização Adicional 0,49% 0,36%

TOTAL 11,16% 8,27%

D1 Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 8,62% 3,27%

D2

Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio 

Trabalhado e Reincidência do FGTS sobre Aviso 

Prévio Indenizado 

0,49% 0,36%

D TOTAL 9,11% 3,63%
88,37% 48,18%

CESAR EDUARDO MEDEIROS CANELAS FILHO
ENG. CIVIL | CREA-PA 1502763729

COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS SOCIAIS

GRUPO A 

GRUPO B 

GRUPO C

GRUPO D

TOTAL(A+B+C+D)
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ANEXO IV 

MINUTA DE CONTRATO 

(Processo Administrativo n°...........) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE 

FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE FARO, POR 

INTERMÉDIO DO (A) 

......................................................... E 

.............................................................  

1. O MUNICÍPIO DE FARO, através da PREFEITURA MUNICIPAL com sede na 

....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no 

CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... Prefeito 

do MUNICÍPIO DE FARO, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em 

............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 

.................................., tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 

aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrência 

Eletrônica n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO DE VIVEIRO DE MUDAS, NO MUNICÍPIO DE 

FARO/PA. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

1     

2     

3     

           4     

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Projeto Básico; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço global. 

mailto:licitacaofaro@gmail.com
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 

............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 

cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 

92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Edital, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO  

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro 

e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-

se definidos no edital da Concorrência Eletrônica nº xxxxxxxx, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice ___________), 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

mailto:licitacaofaro@gmail.com
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7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

8.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

8.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

8.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme 

o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Edital e seus anexos; 

8.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.10. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.11.1.  A Administração terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de XXXXXX. 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 

no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
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8.14. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato. 

8.15. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

8.16. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança 

e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela 

designado. 

8.17. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.18. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou 

adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente 

aos danos sofridos; 
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9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 

realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de 

contingência cabíveis.  

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 

gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos:  

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado;  

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 
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9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante; 

9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão no órgão para a execução do serviço. 

9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional. 

9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, 

no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento 

das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 

Contratante. 

9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-

os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao 

Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

9.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 
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9.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 

órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, 

elétricas e de comunicação. 

9.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de 

atuação previstas no Edital e seus anexos, em plena validade. 

9.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

9.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, 

as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro 

de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação 

das atividades em relação ao cronograma previsto. 

9.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido 

nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com 

vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo. 

9.37. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, 

deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta 

de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, 

inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes. 

9.38. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido 

de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções 

dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que 

ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia. 

9.39. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 

fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias 

ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos 

trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações. 

9.40. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto 

(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, 

estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e 

regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de 

Operação etc.). 

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
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a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, 

de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de ...... (.......) dias;.  

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, 

de ....% a ...% do valor do Contrato. 

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 

subitem 12.1, de ....% a ...%  do valor do Contrato.  

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...%  

do valor do Contrato. 

(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de ....% a 

...%  do valor do Contrato. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 
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11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 

da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
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(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3. Indenizações e multas. 

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
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12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 

14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

I.Gestão/Unidade:  

II.Fonte de Recursos:   

III.Programa de Trabalho:  

IV.Elemento de Despesa:  

V.Plano Interno:  

VI.Nota de Empenho: 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e 

ao  art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da cidade de FARO/PA para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

FARO/PA, em ___ de ______________ de 20XX. 

________________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

_________________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  
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